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EDITAL DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRONICO-SRP Ĥ '\

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 001.0005082/2021- PMP/lH^
PREGÃO ELETRÔNICO N» 0038/2021-PMP/PI

TIPO Dl" LICITAÇÃO: POR LOTE

A Prefeitura Municipal do Piracuruca, e o BANCO DO BRASIL S.A., por inolo
da utilizaçnu de recursos de tecnologia da informação - INTERNET torna público aos
interessados que. de acordo com as Leis n"* 8.666 e 10.520, de 21.06.1993 e 17.07,2002,
respectivamente, a Leis Complemcnlares iv 123 e 147, de 14.12.2006 de (17.08.2014,
respectivamente, o Dejeto Federal n" R.53S de 06. [0.2015, o Decreto Federal n" 10.024, de
20/09/2019 o Regulamento de Licitações do Banco do Brasil, publicado no D.O.U em
24.06.96 e o.s termosdeste edital, realizará processo licitatòrio do tipo MENOR PREÇO, sob
a forma de execução indireta, no regime de MENOR PREÇO POR LOTE, na forma abaixa;

DADOS DO CERTAME

ÓRGÃO SOLICITANTE PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRACURUCA/PI

OBJETO

REGISTRO DE PREGO PARA EVENTUAL

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS MECÂNICO, PARA
ATENDER A NECESSIDADE DO MUNICÍPIO DE

PIRACURUCA-PI, CONFORME ESPECIFICAÇÕES
CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA E EDITAL

Esclarecimentos Ate 22/Ü7/2Ü21 até as IShtlOmin para o endereço:
cpl.pl racurucai"'hotmaii.com

ImpugnaçÕes Ale 22/07/2021 àsl3h00min para o endereço:

çpl.piracuruciK'i'hotmail,coiTi

Disponibilidade do

Edital
14/07/2021 àsl7:00h

Início da Sessão

Eletrônica
26/07/2021 às ()S:30h

Endereços eletrônicos

para retirada do Edital. www.lícilacòcs-e.com.br e hltps://w\vvv.lCL'.DÍ.eov.br. e
solicitado via e-mail: cp[.piracurucafá'hotma]l.com

Valor estimado

Valor Total: RS ().

í ) Estimado

( ) Máximo

( ) Referência

( ) Orçamento Sigiioso

Natureza do objeto ( X) AQUISIÇÃO
( ) SERVIÇO

Rua Tenente Rui Rritu, n. 1510, Cer.tru. ['ii.u.unicn, PI.

lei (86) 9.W)3 3136. e-matl cnt-nirúcuruca-^hokmail.corn.
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Participação - MEI/

ME/EPP

1 \
( ) Licitação n.vclusiva para MEI / ME / EPP- Art. dã
Lei Complementar !23/0b
( ) Licitação com iten.s/griipii» cotas de até 25% reservadas
para MEI / ME / F.PP- Art. *18, III da Lei Complementar n-'
123/06

(X) Licitação de Ampla Participação.

Prazo para envio da

proposta/ documentação Até 26/06/2021 àsÜS:ÜOh

INFORMAÇÕES

Pregoeiro OZIEL DA SILVA CELESTINO

Endereço
Rua Tenente Rui Brito n" 15IU, centro, Pirácuroca. PI.

tel (86) 988933136, e-mail cpl.piracuriic.i'>- holmail.coin.

Referência de Tempo: Para iodas as referências de lem puseraobrigatoriamenlec
horárin Hp

Brasília -DF.

PROBLEMAS COM CONEXÃO E/OU DÚVIDAS SOBRE O SITE "LICITAÇÔES-E":
Capitais 0 Regiões metropolitanas: Te!.: 3l)U3-
0500 Demais Localidades: Tel.; 0800-729-0500

DEFINIÇÕES DA PARTE ESPECÍFICA.

Forma de

apresentação da

proposta

( ) i<lR LOTE (lances sedarão polo valor UNITÁRIO do
cada LOTE)

{X ) PORLOTE(lance se darão pelo valor total de cada
LOTE)

Critério de julgamento e
Intervalo de

Diferença entre os

lances

( X ) MENOR PREÇO: Intervalo de 1^ 0,1

( ) MAIOR DESCONTO: Intervalo de%

Consórcio

{ ) Poderão partidpar empresas cm consórcio,

(X) Não poderão participar desta licitação consórcio de
empresas, qualquer que seja a sua forma de constituição. A

vedação a participação de consórcio neste certame justifica-se
diante da nature/a do objeto licitado, o qual apresenta
natureza comum, podendo ser ofertado por um número

amplo de potenciais parlicipantes, inclusive empresas de
pequeno e médio porte que em sua maioria apresentam o
niininui exigido no tocante a qualiticação técnica e econômica

Rua TL-nonto Rui Brito. n. 1310, Conln», I'ir,n-ui'uca. PI.

lt*l (fifi) 98893.1136, u-inail cpl,|>inn.Lirm.-.W' íioliiiail.iruTn.
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financeira, não ünpUcando em qualquer limitação quanto a
competitividade.

Validade da propost^ A proposta comercial lera validade mínima de 90
(noventa) dias, a contar da data da abertura da sessão

pública.

OBSl: As seguintes Definições do Termo de Referência deverão complementar,
suplementar ou modificar as informações constantes na l'arte Geral. Havendo divergência
entre as informações constantes na Parte Geral e as Detinições do Termo de Referência
prevalecerão as últimas.

L DO OBIETO DA LICITAÇÃO

1.1. Constitui objetodo presente Edital a contrataçãode empresa REGISTRO DE PREÇO
PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS MECÂNICO, PARA
ATENDER A NECESSIDADE DO MUNICÍPIO DE PIRACURUCA-PI,
CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA E
EDITAL, mediante o regime de menor preço por LOTE, conforme especificações
constanle.s no Termo de Referência e anexü.s.

1.2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS EQUANTIDADE ESTIMADA

LOTE I - SERVIÇO MECÂNICOS EM GERAL(ELÉTRICO UMECÂNICO)

ITEM
DESCRIÇÃO DO

SERVIÇO
UND QÜANT

VALOR

HORA/HOMEM

VALOR

TOTAL

I
SERVIÇO MECÂNICO E
GERAL

HOR.VHOME.M 4lK! KS2r(l.tH) [« lüS.OOO.ÜO

2
SERVIÇOEl.Én RICO EM
GERAL

HOR.ARIOMEM 41M) RS 21)0,00 R$ 80.000,00

VALOR TOTAL DO LOTE t (cento e oitenta c oito mil rcaU) RS 188.000,00

LOTE11-SERVIÇO DELANTERNACEM EM GERAL i

TFBM
DESCRIÇÃO DO

SERVIÇO
UND QUANT

VALOR

HORA/HpMEM

VALOR II
TOTAL

I

SERVIÇO _ OF

LANTKRNAGliM FM

GERAI.

lit)k.A/l lOMFM 2tH1 RS40lUtIJ R$S1I.(K)0,0II

VALOR TOTAL DO LOTE 11 oilcnla mil reais Rsao.mxioo

SEÇÃO II- DA PARTICIPAÇÃO NA L1GITACÀO

2.1. Poderão participar deste certame todas as empre.^as interessadas, regularmente
estabelecidas nopaís, cuja finalidadee ramo de atuação principal estejam ligados aoobjeto
do presente I'regão Eletrônicos, que salisfaçam ml<?gralmente as condições deste Edital e
estejam devidamente cadastradas no sistema de Licitações do Banco do Brasil.

Rua Tenente Rui i5riti>, n. 1510, Ccnt.n», Rirucuruca, l'I.

tuT (S6) 988933136, e-mall cpl.pir.iciiriic.vhotm.iil.com.
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2.2.As empresas que optarem por participar do presente rrcj^ào, mediante o
cadastramento citado nosub LOTE 2.1, acima, deverão iniciar seu cadastro no Sistema do
Banco do Brasil, mediante a inclusão das informa«còes básicas relativas à constituição,
localização e identificação societária da empresa ou pessoa física, entre outras, sendo
obrigatório o comparecimento a um órgão cadastrador, o qual validará as informações
registradas no Sistema (caso este procedimento tenha sido reali/ado), bem como,
verificará a aiitenticidade de toda a documentaçãoexigida e apresentada.
2.3.0.s proponentes arcarão com todo o custo decorrente da elaboraçãoe apresentaçãode
suas propostas.

2.4. ESTARÃO IMPEDIDOS DE PARTICIPAR DA PRESENTE LICITAÇÃO
2.4.1. Os interessados suspensos do direito de licitar com a Administração Municipal de
Piracurucn, cujo conceito abrange a admini.siraçâo direta e indireta, a.s entidades com
personalidadejurídicade direito privado sobo sou controlee as fundações por ela instituída
ou mantida, no prazo e nas condições do impedinrento.
2.4.2. Os intere-ssado.s que tenham sido declarados Ínidôneo.s pela Administração Municipal,
Estadual ou Federal, o que abrange a admíni.stração direta e indireta, as enlidade.s com
personalidade jurídica de direito privado sob o seu amlrolee as fundações por ela instituída
c mantida.

2.4.3. Empresas cm forma de consórcios.

2.4.4.Organizações da Sociedade Civil de lnteres.sePúblico - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão n- 746/2014-TCU-Plenávio).
2.4.5. Nos lermos do arl. 5- do Decreto n" 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa
jurídica na qual haja administrador ou sócio com poderde direção, familiar de:
a) detentor de cargoem comissão ou função de confiança que alue na área responsável pela
demanda ou conlraiaçâo; ou
b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.
2.4.6. Para os fins do disposto neste LOTE, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro
ou o parente em linha rota ou colateral, por consangüinidade ou afinidade, até o terceiro
grau (Súmula Vincuíanlo/STF m' 13, art. 5", inciso V, da Lei n" 12.813, de 16de maio do 2013
e art. 1°, inciso 111, do Decreto n. " 7.203, de 04 de junho de 2010);

2.4.7. Nos termos do art. 7' do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na

execução dos servlço.scontratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de
agente público ocupante de cargo cm comissão ou função de confiança neste órgão
contratante.

2.4.8. Os interessados que estiver em regime de falência, concordata, dissolução, liquidação
ou concurso de credores.

2.4.9.A participação neste Pregão Eletrônico importa à proponente na irrestrita aceitação das
condições estabelecidas no presente Edital, bem como na observância dos regulamentos,
normas admini.stralivas c técnicas aplicàvei.s, inclusive quanto a recursos.

2.5. DA PARTICIPAÇÃO NO SISTEMA LICITAÇÔES-E ^
2.3.1. .A participação no iVegàoEletrônicosc dará por meio da digitação da senha pessoal e <0

saintransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta

Ruii Toncnlt? Rui Brilo, n. 1310, Cenlro, Piracuruc.i, I'l.

ttíl (86) 98S9.1 31,16, e-mail cpl.iiiracunic.whotni.TÍl.com.
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de preçtM e documenlação de habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico,
observada data e horário limite estabelecidos. '

2.5.2. A informação dos dados para acesso deve ser feita na página inicial do'''site
www.licitacoese.coni.br. opção "Acesso Identificado".
2.5.3. O encaminhamento da proposta pressupõe o conhecimento e atendimento às
exigências de habilitação previstas no hdilnl. Ü PROPONÍINTE declarará no sistema, antes
de registrarsua proposta,que cumpre plenamenteos requisitos de habilitação exigidosneste
edital, sujeitando-se às sanções legais na hipótese de declaração falsa,
2.5.'i. O PROPONENTE será responsável por todas as transações que forem efetuadas em
seu nome no sistema eletrônico, declarando e assumindo como firmes c verdadeiras suas

propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não
cabendo ao Banco do Brasil S..'\. responsabilidade por e\ enhiais danos decorrentes de uso
indevido da senha,ainda que por terceiros.
2.5.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos do habilitação e proposta
sujeitará o PROPONENTE às .sanções previsla.s neste edital.
2.5.6. Caberá ao PROPONENTE acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessão pública do pregão, ficando responsável peto ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua
desconexão.

2.5.7. O PROPONENTE deverá comunicar imediatamente ao Banco (Órgão provedor do
sistema)qualquer acontecimento que possa comprometer o sigiloou a inviabilidade do uso
da senha, para imediato bloqueiode ace.sso.

2.6. DA REPRESENIAÇÃO EDO CREDENCIAMENTO
2.6.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão:
dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), oblida.s junto às Agências
do Banco do Brasil S.A., .sediadas no País.

2.6.2. As pessoas juridica.s ou firmas individuais deverão credenciar representantes,
mediante a apresentação de procuração por instrumento público ou particular, com firma
reconhecida, atribuindo podcre.s para formular lancesde preços e praticar todos os demais
atos e operações no í.jVí7(jçàfs-t'.

2.6..3. No caso de instrumento particular, deverá ser comprovada a capacidade de o
signatário nomear procurador, mediante apresentação de cópia do estatuto ou contrato
social em vigor, e, quando se tratar de sociedade anônima, da ata de nomeaçàt) do signatário.
2.6.4. Em sendo sócio, jirnprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente,
deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social,no qual estejam expressos
seus poderes para exercer direitc)s e assumir obrigações em decorrência de tal invcstidura.
2;6.5. A chave de identificação e a senha terão validade de Ü1 (um) ano e poderão sér
utilizadas em qualquer pregão e!eti'ônÍco, salvo quando canceladas por solicitação do
credenciado ou por iniciativa do Banco, devidamente justificado.
2,6.6. Na hipótese de ocorrer reorganização societária do PROPONENTE, por motivo de
incorporação, fusão, cisão, aquisição ou n.ssociaçào, no transcorrer do prazo de validade do LD
credenciamento, o BANCO deverá ser comunicadoimediatamente, para que o PRECOEIRO a

bcpossa distinguir com precisão a empresa que está participando do certame.

Rua lencnie Rui nrilu. n. iãUl, Centro, Piracuriica, PI.

tcl (8&) .'í1.^6, e i|iail cpl.piracunKiVlioim.nil.com.
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2.6.7. Nesle caso, aempresa resullanieda incorporação, fusão, cisão, aquisição o^associaçâo
deverá providenciar a regularização dachave de idenlificaçào esenha para continuidade d,^..,.^
participação no certame, junto n Agência do Banco do Brasil onde foi efetuado o
credenciamento original.
2.6.8. Ede exclusiva responsabilidade do usuário n sigilo da senha, bem como seu uso em
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, nãocabendo ao Banco
do Brasil S.A. a responsabilidade poreventuais danos decorrentes de usoindevido da senha,
ainda que por terceiros. 2.6.9. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal
junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal petos atos praticados e a
presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão
eletrônico.

2.6.10. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha,
pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, (Art. 3-, § l*-', do Decreto m'.
5.45Ü/2005), no sile: www.licitacoes-e.com.br.

2.6.11. O credenciamento junto no provedor do sistema implica a responsabilidade legal do
licitanlee a presunçãode sua capacidade técnica para realização das transações inerentesao
Pregão Eletrônico (Art. 3", § ó-', do Decreto m". 5.450/2005 e art. 7-, § 6- do DECRETO N® 9.177,
DE 2 DE FEVEREIRO DE 2009). 2.6.12. O uso da senha de acesso pelo licilante é de sua
responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante, não cabendo ao provedor do sistema ou CPL COMTRAS, responsabilidade
por eventuais danos decorrente.-^ do uso indevido da .senha, ainda que por terceiros (Art,3®,
§ 5", do Decreto rí-' 5.450/2t]Ü5 c art. ?•', § 5" do DECRETO N" 9.177, DE Ü2 DE FEVEREIRO
DE 2009).

2.6.13. As Microempresas - ME e a.s Empresas de Pequeno Porte - EPP, que estejam em
condições de usufruirosbenefícios previstos noAri.42 e 43 e demais, da Lei Complementar
123 de 14/12/2006, deverão declarar no ato do lançamento das propo-stas no ILcitacoes-e. no
campo próprio do Sistema que são microempresas ou empresas de pequeno porte, nos
termos do Art. y. Inciso I e II, da Lei Complementar n". 123 de 14/11/20(16 e alterações
LC147/2014.

5ECÀO ni - DA PROPOSTA F. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
3.1. A licitante deverá encaminhar proposta, concomitantemente com os documentos de
habililaçãofdevidamente autenticados) exigidos neste Editai, exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão pública, quando
então encerrar-sc-á automaticamente a fase de recebimento dc propostas e dos documentos
de habilitação.

3.1.1. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação, DESDE
QUE ENVIE O CERTIFICADO DO SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de
acesso aos dados constantes dos sistemas.

3.1.1.1 O SICAF conterá apenas o.s registros da habilitação jurídica, da regularidade fiscal
e da qualificação econômico-financeira, bem como das sanções aplicadas pela
Administração Pública.

3.2. A licilante deverá consignar, na Forma expressa no sistema eletrônico, o valor conr no VsO
máximo 2(duas)casas decimais após a vírgula ou percentual de desconto, já cirnsideradus e

Rua Tenonte Rui Brilo, n. 1510, Cenlru. 1'iracuruca. PI.

tel (86) 98893 3136, e-mait cpi.piracuriicac-hotmnil.com.
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\ AineluRos todos os tributos, fretes, iarifos e demais despesas decorrentes da Exâ(^LiçíW^do
objeto, na forma definida neste Edital.
3.3. Como requisito para a participação no Pregão, a Licilante deverá enviar, por meio do
próprio !icilações-e, na forma constante do manual de instruções daquele sistema, as
seguintes DECLARAÇÕES:
3.4. Declaração de lalosiSiiper\'enientes quando existir, que impeçam a sua habilitação;
3.5. Declaração do í.icitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado (s)
menor (es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16
(dezesseis) cm qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze)
anos. Nos termos do inciso XXXfTÍ do art. 7" da Constituição Federai doI988;
3.6. Declaração de que a Licitantc conhece e concorda com as condições estabe]ecida.s neste
Edital e que atende aos requisitos de habilitação: e
3.7. Declaração de que a Licitanle atende aos requisitos do art. 3"da Lei Complementar n".
123/2006 se for o caso.

3.8. Declaração que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados (jxocutando trabalho
degradante ou forçado, ob.servando o disposto nos inciso.s III e IV do art. e no inciso 111 do
art. 5- da Constituição Federal;

3.9. Declaração expressa do responsável pela firma de que a mesma não está impedida de
participar de licitações promovidas por órgãos ou Entídaiie Pública.
3.10.A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação ou à
conformidade da proposta sujeitará a licilante às sanções previstas ne.ste Edital.
3.11.A Licilante será ro.sponsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome
no sistema eletrônico, a.ssumindocomo firmes e verdadeiras .suas propostas e lances.
3.12.Incumbirá, ainda, ao licilante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante
o processo licitatõrio, responsabüizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua
desconexão.

3.13. .A Licitanle deverá lançarno sistema o preço uiútário para o LOTE/LOTÍ em que esteja
ofertando, o qual deverá contemplar todosos custos previstos,
3.14.Ate a data e hora de inicioda se.ssão pública prevista na ementa deste Edital, a Licitanle
poderá acessar o sistema Itcitacoe.s-e para retirar, alterar ou complementar a proposta
formulada. A partir do início da sessão pública, não poderão .ser alteradas ou retiradas às
propostas formuladas.
3.15. As Micrwmprosase Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação
de habilitação, ainda que haja alguma resirição de regularidade fiscal e trabalhista, nos
termos do art. 43, § 1" da LC n-123, de2006.

3.16. A Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP deverá informar tn!
condição no ato do envio da propo.stn, por intennédio de funcionalidade disponível no
Sistema, sob pena de não usufruir do tratamento diferenciado previsto na LeiComplementar
nA 123, de 14 de dezembro de 2006.

3.17. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitc).s de habilitação e à
conformidade da proposta ou ao enquadramento do licitanle na condição de MEou de EPP
sujeitará o licilante às sanções previ.stas neste Edital.
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Rua Tenente Rui Briin, n. l.^HO, Centro. Piracuruca, PI.

ttíl (86) 9SS9.T .11.16, e-mail cpl.píriicunicntfhotmail.coni.



í PIRACUR.UCA COMISSÃO PliRMANKNTE DE

3.18. O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar cfoe a
avaliai;àoda conformidade das propostas, de que traia o arl. 28 do Decreto n. lü.()24/2Uiy,
irá perdurar por mais de um dia.
3:19. Nãoseráestabelecida, nessaetapa do certame, ordem ilccla-ssificaçào entre a.s propostas
apresentadas, o que somcnto ocorrerá após a realização dos procedimenlos de negociação e
julgamento da proposta.
3.20. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do ticitante melhor
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para ACESSO
PUBLICO após o encerramento do envio de lances.
3.21. As propostas ficarao disponíveis no sistema eletrônico.
3.22. As propostas terão validade de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da

sessão pública estabelecida neste Edital.

3.22.1. Decorridoo prazo de validadedas propostas, .sem convocação para contratação, ficam
as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.
3.23. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido
tempe.slivamenle impugnado o presente editai, implicará n.i plena aceitação, por parte dos
interessados, das condições nele estabelecidas.

3.24. DA RECEPÇÃO DA PROPOSTA NOSISTEMA LÍCITACOES-E
3.24.1. O fornecedor deverá preencher o campo eletrônico do sistema íidtacoes-e do
LOTE/LOTE que queira concorrer, com as especificações precisas, completas e clara.s, sem
que haja a sua identificaç.u>, devendo ainda, semn ob.servadas as especificaçõesconstantes
no Termo de Referência deste Edital, sem conter alteinaliva.s de preços, ou de qualquer
outra condição que induza o julgamento a ter mai.^í de um resultado, e indicar a marca e
modelodo produto ofertado, .sob pena de desclassificação.
3.24.2. É VEDADA IDENTIFICAÇÃO DA LICITANTE NO CAMPO ELETRÔNICO:
nome ou a razão social do proponente, endereço, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail).
Exceto: quando a marca do produto for o nome do licitantc.

a) O DETALHAMENTO DOS PRODUTOS OFERTADOS, através do preenchimento do
campo eletrônico, é lie iirmuiiiweiito olfrígatóriopelofornecedor, em função da alteração
de funcionalidade pregão eletrônico, no sistema licitacoes-e, NÃO SENDO ACEITA A
SIMPLES REFERÊNCIA "CONFORME EDITAL" OU MENÇÃO SIMILAR, .sob pena de
DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA.
b) A simples referência "CONFOILME EDITAL" ou menção .similar não dá a necessária

segurança à Administração de que o "EDITAL" citado seja o mesmt) do objeto da presente
licitação. Caso a proposta inserida no Sistema deixe dúvidas quanto ao objeto ofertado, a
proposta será desclassificada.
3.24.3. O prazo de validade da proposta final não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar
da data de sua apresentação, considerada esta o dia do envio do arquivo digital.
3.24.4. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade no cumprimento das
disposições nelas contíBas, •issuinindo o proponente o compromisso no fornecimento dos
equipamentos e matérias, objeto de.sta licitação nos seus termos, em quantidades e
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, .sua
sub.stituição.

Ru.t'lenviUe Rui Hrito. n. 1.^10, Cenir». 1'ir.ivuruca, t't.
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\3.24.n. Quaistiut-r Iribiitos, custos o ik-spusas diretos ou indiretos omitidos d\prt.^QSta ou
incorretamente colados serão considerados como inclusos nos preços, ^ào sendo
considerados pleitos deacréscimos, aesse ou aqualquer título, devendo oobjeto </t'sí« liàtuçM
ser fornecidas sem ônus adicional.

3.25. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA READEQUADA
3,25.1. Aproposta readequnda deverá conter o VALOR .MEGOCIADO com o Pregpeíro, sob
sua inteira responsabilidade.

SECÂOIV - DA ABERTURA DA SFSSÂO PÚBLICIA
4.1. Aabertura da sessão pública de.ste Pregão, conduzida pelo Prcgoeíro, ocorrerá na datae
na horaindicada.s no preâmbulo desteEdital, no sitiowu w.lieitações-e.com.br.
4.2. Osfornecedores deverão permanecer íogados e aguardandt» o inicio dos trabalhos por
até meia hora (30 trinta minutos) alem dohorário estipulado para início da .sessão. Após e.ssc
prazo não havendo início da sessão a mesma deverá ser remarcada com ampla divulgação,
4.3. Aberta a sessão pública virtual do certame, as propostas de preços serão irretratáveis,
não se admitindo retificações ou alterações nos preçosou nas condiçòe.s estabelecidas, salvo
quanto aos lancesofertados, na fase prc>pria do certame.
4.4. Após a abertura d^sessão pública virliial não caberá desistência da proposta, salvo por
motivo justo, decorrente de talosuper\'cnicnle e aceito pelo Pregoeiro.
4.5. O íicitanto será responsável por Iodas as transações que forem efetuadas em seu nome
nosistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
4.6. Durante a se.ssão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitanles ocorrerá
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.
4.7. Cabe à licitantc acompanhar as operações nosistema eletrônico durantea sessão pública
do Pregão, licando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de qualquermensagem emitida pelosistema «lu de sua desconexão.
4.8. E obrigação do licitantc o retorno aos trabalhos na hora e data designadas após a
suspensão da sessão. A suspensão da sessão, data e hora de retorno serão comunicadas a
todos através do Chat e quando possível também será reaii/ada a suspensão da .se.ssão via
sistema.

SECÂO V - DA CLASSIFICACÁO DAS PROPOSTAS E RODADA DE LANCES
5.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente,
aquelas que nãoestejam emconformidade com osrequisitos estabelecidos neste Edital.
5.1.1. O sistemaordenará automaticamenteas propostas classificadas pelo pregoeiro.
5.2. O Pregoeiro deverá .suspender a sessão pública do Pregãt) quando constatar que a
avaliação da conformidade das proposla.s, de que trata o art. 28 do Decreto n." 10.024/2019,
irá perdurar por mais dcitm dia.
5.2.1. Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagens às
lidtantcs informando a data e o horário previstos parao inicio da oferta de lances
5.3. Para o pregão eletrônico, a Adniini.stração Municipal deverá aceitar a participação dc
todos os interessados, independente dovalor apresentado, aumentando assim a competição,
com objetivo dc conseguir um preço mais vantajoso, consiiante S4" do Decreto n" 19.217, de .c
13 de novembro de 2019. 5.4. OPregoeiro não poderá desclassificar propastas em razão da ^

Ru.i Tonenie Kui Rrito, n. lélO. Contre. Pir.icuritc.i. l'l.
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oferta de valores acima do preço inicialmente orçado pela Administração naVapã^finteríor
à formulação de lances(Acórdão TCU n.°934/2007-1' Câmara).

SEÇÃO VI - DA FORMULAÇÃO DE LANCES
6,1. Aberta a etapa competitiva, as licitantcs classificadas poderão encaminhar lances
sucessivos, exclu.sivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente
informados do horário e valor consignados no registro de cada lance.
62. Caso ü licitantc não apresente lances, concorrerá eom o valor desua proposta.
6.3. Alicitantc .somcnle poderá oferecer lance inferior ou percentual dedesconto superior ao
último porela ofertado^e registrado nosistema, e conforme asregras estabeíeddas no editai
sobre lances devalores ou do desconto, bem como os tnter\ aii>s mínimos dediferença.
6.4. Durante o transcurso da sessão, as lícilanles serão infunnadas, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, mantendo-se emsigilo a identificação do ofertante.
6.5. Em caso deempate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro.
6.6. Os lance.s apresentados e levados em consideração para efeito dc julgamento serão de
exclusiva e total responsabilidade da licilante, não lhe cabendo odireito depleitear qualquer
alteração.
6.7. Durante a fase de lances, o Fregoeiro poderá excluir, jii.stificadamente, lance cujo valor
seja manifestamente inexequível.
6.8. Se ocorrer a desconexão do Fregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o si.stema
eletrônico permanecer acessível às ücilantes, os lances conlinunrãt) sendo recebidos, sem
prejuízo dos atos reali/acio.s,
6.9. Nocaso de a desconexão tio Pri='gociro persistir por tempo superiora 20 (vinte) minutos,
asessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação
expressa aos participantes no sitio vvvvw.licitacões-e.cfim.br.
6.10. O modo de Disputa neste Pregãoserá Aberto;
6.10.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"aberto",emque os lícitantes apresentarão lances públicos osucessivos.
6.10.2. A etapade lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após
esse prazo, o sistema encaminhará avi.so de fechamento iminente dos lance.s, após o que
transcorrerá o período aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente
encerrada a recepção de lances.
6.1Ü.3. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará
os lances segundo a ordem cresceiite de \'alores.

SECÁO Vil - DO BENEl-íriO À.S MlCROEiVÍPRFAAS V. FMFRl-SAS DE PEQUENO
PORTE

7.1, Após a fase de lances, sea proposta mais bem classificada não ti ver.sido apresentada por
microemprcsa ou empresa de pequeno porte, o houver proposta de microemprcsa ou
empresa de pequeno porte que sela igual ou ate ãlú (cinco por cento) superior ã proposta
mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma;
7.2. Amicroemprcsa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no pra/o
de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar x~l
uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação cm ^
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que, ntonciidas as exigências habiülalnrias cobservado ovalor estimaíilti^í^ra aconlratnçào^
será adjudicado em seu favor oobjeto deste Pregão; \
7.3. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno' porte rnajií^em
classificada, na forma da subcondiçãoanterior, o sistema, de forma automática, convocará
as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita nesta
condição, na ordem classiíicalínia, parao exercício do mesmo direito;
7.4. No casode equivalência dos valüre.s apresentados pelas microemprcsas ou empresas de
pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um

sorteio eletrônico, definindo e convocando automalicomcnte a vencedora para o
encaminhamentoda oferta final do desempate;
7.3. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos,
controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto no.s artigos 44 e 45 da Lei
(Zompíementar n.'̂ ' 123/2Ü06;

7.6. Na hipótese de não contratação nos termos pres isius nesta Seção, o procedimento
licitatório prossegue com as demais licitantes.
7.7. A NÃO APLICAÇÃO DO DISPOSTO NOS ARTS. 47 E48 LEI COMPLEMENTAR
123/2006

7.7.1. Quando o tratamento diferenciado e simplificado para as microemprc'.sas e empresas
de pequeno porte não for vantajo.so para a administraçàt) pública ou representar prejuízo ao
conjunto ou complexo do objeto a ser contratado.
7.7.1.1. Da me.sma forma, no intento de regulamentar tal ilisposição da LC n" 123/2(106, o
Decreto Federal n '̂ 8.538/2015 dispõe em seu parágrafo único do art. 10, que 'considera-se
iwo vantajosa a contratação quando;
I - resultar em preço superior ao valor estabelecido como referência;ou
II - a natureza do bem, serviço ou obra for incompatível cotn a aplicação dos benefícios.
7.7.1.2. Ademais, o próprio caput do art. 8" do decreto, ao prever a aplicação do benefício já
apresenta a ressalva: "desde que não haja prejuízo para o conjunto ou o complexo do objeto.
7.7.1.3. Com efeito, a partir da transcrição de tais disposições normativas, conclui-se que a
previsão do art. 48, III, da LC n''' 123/20Ü6 não é absoluta o inexorável, podendo .ser afastada
no casoconcreto casoexista a devida motívaçào nosaiilos do procedimentolicitatório.

SI-CÀO Vm - DA .NEGOCtyXCÃO

8.1.Encerrada a etapa competitiva de ojivio dos lances do sessão pública, o pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha o melhor preço,
para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das
previstas no edital.
8.1.1. A negociação será realizada por meio do sistenia e poderá ser acompanhada pelos
demais licitantes.

8.1.1.0 prazo para manifestação da licitanteserá de ató1 (uma)hora, contadoda solicitação
do pregiwiro no sistema, para o envio da proposta readequada e, se necessário, dos
documentos compiemonlares, adequada ao último lance ofertado após a negociação da
proposta, sob pena de desclassificação, confomie legislação vigente.
8.2. No julgamento das propostas, o pregoeiro examinara a proposta classificada em
primeiro lugar quanto â adequação ao objeto e a compatibilidade do preço em relação ao

Rua Tünvnlv Rui Brilci, n. lãlO, Cunfti), 1'irnciiruca, PI.

tel (86) 988^3 3136, e-mail cnl.|>ira.:nnit.Mi'"rt>Uimil.com.

re
c

"oo



, l'i'.ri MII i- AMl ••-. li-- /'í/
^Plracuruca COMISSÃO PliRMAM£Wü Dl- I.ICITAÇACKPI.

• .íi-írclf.JS, '

*»,

\.
[Ttaxitno L\stipulado para Cünirataçãü no edital, observado o disposto no parágrafo úniuo^o
arl.7' tí no 9§ do art.26, e verificara a habilitação do licitante conforme disposições do edital.

SECÀO IX - DOTULCAMENTO DA PROPOSTA VENCRDORA
9.1. Alicitante classificada provisoriamente em primeiro lugar, após negociação deproposta,
deverá encaminhar a proposta depreço leadequada ao úilimo lance, em arquivo único, no
prazo de 1 (uma) hora, contado da convocação efetuada pelo 1'rogoeiro pormeio da opção
no sistema licitacoes-e, Só sertá permitido o encaminhamento por e-mail, quando for
expressamente aceito pelo Pregoeiro.
9.2. A Proposta de Preços readequada deverá ser enviada devidamente preenchida, em um
único arquivo, para leitura, preferencialmente, em pr<igramas de informática comuns, tais
como, "Word", "E.xcel", "Adobe Reader" ou "BROfíice", podendo ainda ser compactado a
critério do licitante.

9.3. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto á compatibilidade do
preço ofertado com o valorestimado e à compatibilidade da propo.sta com as especificações
técnicas do objeto.
9.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao
preço máximo fixado (Acórdão n" I-ÍS-S/ZOIS -TCU - Plenário), ou que apresentar preço
manifeslamenteinexequível.
9.5. Considera-se inexequivel a proposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos c salários
de mercado, acre.sddüs dos respectivos encargos, ainda que t) ato convocatório da licitação
não tenhaestabelecido limitesmínimos, exceto quando se referirem a materiais c instalações
de propriedade do próprio licitante, para í)S quaisele renuncie a parcela ou a totalidade da
remuneração.

9.6. O Pregoeiro poderá .solicitar parecer de técnicas pertencentesao quadro de pessoal do
Orgào Requisitante ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar
sua decisão.

9.7. Na iiipótesc dc necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com visins ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência .será registrada em ata.
9.8. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar,
por melode funcionalidade disponível no sistema,em prazo indicada no Chat, sob pena de
não aceitação da proposta.
9.9.0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação justificada do
lidtante, formulada antes de findo o prazo, e tbrmaimcnteaceita pelo Pregoeiro.
9.10. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que
contenham as característica.^ do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante
e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob
pena de não aceitação da proposta. tH
9.11. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive c
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. DA
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9.12. Não seadmitirá proposta c|ue apresente valores simbólicos irrisórios oij deValor zero,
incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando si' referirem V materiais e
instalaçõe.s de propriedade da licitante, para osquai.s ela renuncie à parcela ou ã totalidaç
de remuneração.

SEÇÃO X • DA HABILITAÇÃO

10.1. RELATIVOS AHABILITAÇÃO JURÍDICA
10.1.1. Registro comercial, no caso de empresa indivicliial, acompanhado da cédula de
identidade do titular.

10.1.2. Ao constitutivo, estatuto ou contrato .social em vigor, devidamente registrado, para
as sociedades comerciais, e, nocaso de sociedades porações, acompanhado dosdocumentos
comprobatórios de eleição de seus administradores.
lü.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no casodosociedades civis, acompanhado de provada
sua diretoria em exercício.

Iü.1.4. Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo
órgão competente, quando a atividade assini o exigir.
10.1.5. Paraefeito do comprovação da qualidade de microempresa ou empresa de pequeno:
porle, o licitante deverá apre.senlar documento da junta Comeivial conforme a Instrução
Normativa n- 103, de 30de abril de 2007, expedido pelo Departamento Nacional de Registro
do Comércio - DNRC.

10.2. RELATIVOS A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

10.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pe.sson Jurídica (CNPJ).
1Ü.2.2. Prova de inscrição no cadastro de (Xintribuintes e.stadiiaJ ou municipal, se houver,
relativa ao domicilio ou sede do proponente, pertinente ao seu raino de atividade e
compatível com o objeto contratual,
10.2.3. Prova de regularidade perante as Fazendas Federal, Estadual o Municipal do
domidlio ou sede do proponente, ou outra equivalente,na forma da lei (CNDe CDA).
10.2.4. Provade regularidade relativaàSeguridade Social eao Fundode Garantia por Tempo
de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei.
10.2.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Ti Lu Io VII-.A da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de i" de maio de 1943, de acordo
com a Lei n'' 12.440/2011.

10.2.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNUT, expedida peloTribunal Superior
do Trabalho.

10.3. RELATIVOS A QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA
10,3.1. Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativa ao CO
último exercício social exigívci, apresentado na forma da lei; ^
10.3.1.1 Na habililitção não será exigiila da uticroeinpresa ouda empresadepequeno porte a .S
apresentação de balanço patríinoiiial do última exercício social. g
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lü.3.2. Certidão negativa de feitos sobre lalcncia, recuperação judicial vu reguperaçào
extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da licilanle.
10.3.3. Os documentos exigidos na Condição anterior deverão comprovar: -
10.3.6.1'alrimõnio Líquido (PI.) de 10 %(dez porcento) cio valor estimado da contratação.
10.3.(1.1.0 valor do patrimônio líquido a quese refere o LOTF. anterior a 10% (dez porcento)
do valorestimado da contratação, devendoa comprovação ser feita relativamente à data da
apresentação da proposta, na lorma da lei, admitida a aluali/açào para estadata através de
índices oficiais, consoante § 3do artigo 31, da Lei 8.666/93.
10.4.Sociedades regidas pela Lei n" 6.404/76 (sociedade anônima);
iO.4.1. Apresentar publicados em Diário Oficial; ou publicados em jornal de grande
circulação ou ainda por fotocópia autenticada das deinonslraçõe.s acima, devidamente
rcgislrada.s na junta CÓmercini da sede ou domicilio da empresa proponente.
10.5. Sociedades limitada (LTDA), empresários (Art. 966 da Lei10.406/2002), optantes ou
não pelo regime estabelecido da Lei Complementar 123/2006, NÀO USUÁRIAS do
Sistema Públicode Escrituração Digital - SPED CONTÁBIL:
10.5.1. Apresentar por fotocópia autenticada das demtin.straçòes acima, devidamente
registradas na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa proponente.
10.5.2. Fotocópia autenticada dos Termos de Abertura e de l-ncerramento do livro Diário do
exercício social, devidamente autenticados na Junta Comercial da .sede ou domicílio da

empre.sa proponente ou em outro órgão equivalente,
10.5.3. Fotocópia autenticada do Balanço Patrimonial e da Demonstração do Resultado do
Exercício, extraídos do Livro Diário do exercíciosocial, mostrando a página onde os mesmos
encontram-se.

10.6. Sociedades limitada (LTDA), empresários (Art. 966 da Lei 10.406/2002), optantes ou
não pelo regime estabelecido da Lei Complementar 123/2006, USUÁRIAS do Sistema
Públicode Escrituração Digital - SPED CONTÁBIL:
10.6.1. Balanço Patrimonial e da Demonstração do Resultado do Exercício, bem como os

Termos de Abertura e de Encerramento do livro Diário do exercício social, devidamente

extraido.s doSistema Público de Escrituração Digital - SPED CONTÁBIL;
10.6.2. RECIBO DE ENTREGA DE ESCRlTirRAÇÂO CONTÁBIL DIGITAL, do Livro diário
do exercício social, devidamente expedido pelo Sistema Público de Escrituração Digital -
SPED CONTÁBIL;

10.7. Empresas constituídas no exercício em curso ou imediatamente anterior:

10.7.1. Para as empresas constituídas no exercício cm curso ou imediatamente anterior, em
substituição ao Balanço Patrimonial e a Demonstração do Resultado do Exercido exigido
será exigido o balancete de.sde o inicio das atividades ate* o último dia do mês anterior ao da;
abertura do presente certame, devidamente assinados e carimbados pelo responsável técnico
pela contabilidade e pelo representante legai da empresa.
10.8. Consoante Acórdão 116/2016 do Tribunal de Contas do União, em conjunto como art.
31,1, da Lei de Licitações, a partir de 3dde abril, os balanços patrimoniaisdo ano anterior é
que devem ser analisados na fase de babililaçào. Para as empresas vinculadas ao Sistema
Público de Escrituração Digital, sera considerado o último dia de maio.
10.9. De acordo com a Medida Provisória 931/2021 será assegurado o prazo de 03 (três)
meses para as empresas que não concluíram a elaboração social dos demonstrativos cu

Rua TL-ncniv Rui iJrim. n. lãlO, Contro, Eir.ituruca, PI.
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contábeis, bem como os resultados do desempenho operacional eapresenta^o ob, balanço
comerdal referente ao exercício anterior encerrados entre 31 de dezembro dè^2019 até 31

de março de 2021. •

SECÀO XI - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
It.l. Apresentar um ou mais atestado (s) c/ou declaração (òes) de capacidade técnica,
expedido (s) por pessoa (s) jurídica (s) de direito público ou privado, em nomeda lidlante,
que comproveque jáexecutou objetocompatívelou sinrilar.
11.1.1. Os atestados devcr.í(ào) conter o nome, endereço, telefone de contato do(s)
alG.stador(es), ou qualqueroutra forma de que a Comissão de Licitação possa valer-.se para
manter contato com o(s) declarante(.s);

SECÀO Xíí - DO ILfLCAMENTO DA HABILITAÇÃO
12.1. Comocondição prévia ao exameda documentação de habilitação do licitantedetentor
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual
de.scumprimento das ixuHÍiçríes de participação, especialmente quantoà existência desanção
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos
seguintes cadastros: a) SICAF - Cadastramenfo Unificado de Fornecedores;

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça- CNJ, no

endereço eletrônico www.cni.ius.br/improbidadeadm/consultarrequeridQ.php:
c) Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas - CEfS, no endereço eletrônico
www.portaldatransparencia.gov.br/ceis.
12.2. A consulta aos cada.slros será realizada em nome da empresa licitantec também de
seu sócio majoritário, por força do artigo 12da Lei n® S.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário.
12.3. Caso conste na Consulta de Situação do l-ornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indireta.s, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parle das
empresas apontadas no Relatório de OcorrênciasImpeditivasIndiretas.
I - .A tentativa de burla .será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

II - O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
Ilf-Constatada a existência de -sanção, o Pregoeiro reputará o licitante como inabilitado, por
falta de condição de participação.
12.3. No caso de inabililação, haverá nova veriticação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate fido, previsto nos arts. 44 e 4ü> da Lei Complementar n"123, de 2006,
seguindo-se a disciplina ante.s estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
12.4. E dever do liçitante afuall/ar previamente as comprovações para que estejam
vigentes na data da abertura da sessão pública, mi encaminhar, em conjunto com a
apresentação da proposta, a respeclixa doaimentação atualizada. LO
12.5. O descumprimento do subLOTE acima implicará a inabilitaçâo do licitante, exceto

rs

se a consulta aos sites eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro
•ra

eu
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\Vlograr êxito em encontrar a (s) certidão (ões) válida (5), conforme art. 43, §3", do Decreto
10.024, de 2019.

12.6. flavendü a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
nece.^sái ins à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licilantc será
convocado a encaminhá-lo.s, em formato digital, via sistema, no prazo de no mínimo 02
(duas) horas, sob pena„de inabililação.
12.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originaisnão-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital.
12.S. Não serão aceitos documentos ciehabilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.
12.9. Se o licitnnte for a matriz, todos os dcKiimcntos deverão estar em nome da matriz, c

seo licilante for a filial, todos osciocumentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamenice, forem emitidos somente em
nome da matriz.

12.10. Serão acetto.s registros deCiNPJde iícitante matriz e lilial com diferenças de números
de documentos perHnentc.s aoCND e ao ClíF/FGTS, quando forcomprovada a centralização
do recolhimento dessas contribuições.
12.11. Conforme o Decreto Municipal n" 9.177/2009 é de responsabilidade da empresa
licítante a manutenção das datas atualizadas dos documentos.

12.12. Os documentos solicitados que forem emitidos pela Internet, NÃO precisam de
autenticação em cartório, o Pregoeiro conferirá a autenticidade via Internet.
12.13. O.s documentos que não constarem em seu texto os prazos de validade deverão ser
apresentados com expedição máxima de 03 (três) meses, a contar da data de .sua emissão, a
exceçãode atestado de capacidade técnica.

12.14. CONDIÇÕES EXCLUSIVAS PARA A HABILITAÇÃO DE MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

12.14.1. Para ter direito aos benefícios previstos na Lei Complementar n'̂ 123/2006, as
microempresas c empre.sas de pequeno porte, que exerçam atividade comercial, deverão
apresentar, quando solicitado pelo pregoeiro. Certidão expedida pela Junta Comercial. No
caso de microempresas e empresas de pequeno porte que aluem em outra área que não a
comerdaJ, deverá ser apresentado, quando solicitado pelo pregoeiro documento expedido
pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas. Se houver interesse, em substituição aos
documentos citados.

12.15. Caso a proposta mais vantajosa seja oferlada por microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma
restrição no que tange à reguiaridade liscnltrabalhista, a mesma será convocada para, no
prazo de 2 (dois) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização,
conforme previsto na Lei n"13.979/2n21.
12.16. A não regularização da documentaçãono prazo previsto, implicará na decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sançõesprevistas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo
facultado à Administração convocar os licUantes remanescentes, na ordem de classificação, -rH
para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação, nos lermos do art. 43, § 2" da Lei c
ComplemenLarn'' 123/2006. .Í'

o.

Rua Tonotik' Rui Brito. n. lãlO. Cenin>. Plracunica. PI.
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12.17. DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO \
12.17.1. Os lícUantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação, DES
QUE ENVIE O CERTIFICADO DO SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de
acesso aos dados constantes dos sistemas.

12.17.1.1.Scrá inabilitado a licltanle que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los cm desacordo com o
e.stabelccido neste Edital.

12.17.2. Constatado o aténclimento às exigências de liabililação fixadas no Edital, a lieitante
será declarada venaxiora.

12.17.3.Caso seja verificado que os documentos de habilitação e propostas sejam apenas
simplescópias, a lieitantearrematante terá o prazo dcOlfuin dia util) para encarninhartodos
os documentos devidamente autenticados pelo sistema lieitacòes-e, ou apresentar ao
pregoeiro re.sponsável pelo pregão na Comissão de Licitação- CPL/PMiVPI, localizada na
Rua Senador Gervásio n' centro, Piracuriica, IM., no horário das 07h30min às

13h30min, para a sua autenticação.

5ECÁO XIJl - DA IMPUGNACÂQ E ESCLARECIMEN TOSAO EDITAL
13.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa, física ou juridica, poderá impugnar o ato convocatorio deste Pregão mediante petição
a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico epi.piracu rucataihotmail.com. das
7h30min ate às I3h30min, no horário oficial de l?ra.'íília/DI", em consonância com a Lei

13.979/2021 ea Medida Provisória n"92h, de 2021.

13.2. O 1'regoeiro, auxiliado pelosetor técnico competente, decidirá sobre a impugnação no
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da data de recebimento da impugnação.
13.3. Acolhida a impugnaçãocontra este Edital, será de.signada nova data para a realização
do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das
propostas.

13.4. Os pedidos de esclarecimeiitosdevem serenviado.sa Pivgoeira até 1 (um) dia útil antes
da abertura da sessão pública, cxclusivamenie para o endereço
cpl.piracuruca@hotmail.com. das 7h30min até as 13h30min, no horário oficial de
Brasília/DF.

13.5. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico compolenle, responderá os pedidos de
esclarecimentos nu prazo de 1 (um) dia útil, contado da data de recebimento do pedido.
13.6. As resposla.s ás impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas
no sistema eletrônico para os interessados.
13.7. Não serão conhecidas as impugnações apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos
por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder
pelo proponente.

5ECÀO XIV' - DO RECURSO
14.1. Declarada à vencedora, o prazo para a manifestação da intenção de Interpor recurso
.será de 12 horas a partir da declaração de vencedor pelo Pregoeiro em sessão, Sendo-lhe .5
facultado juntar memórias no prazo de01 (um) dia útil. Os inioressadus ficam, desde logo. ^

Rua Ti.'nonlc Rui Brilo, n. 15iü. Cemru. firacuruca. PI.

tel {S6) 98S93 3136, e-rnail<i>l.i>imciinKa-' ÍMlmail.com.
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intimados aapresyiilar as coniranazòes um Igual pra/o, qm? irointíçará acorrer^G^lcrmino
do prazo do recorrente, em consonância com a Lei 13.979/2021 e a Medida Provisória n?-^
926, de 2021.

14.2. A sessão pública do LOTE anterior refere-se à alteração de fase "ARREMATANTE"
para "DECLARADO VENCEDOR".

14.3. As razões de recurso ficarão à disposição dos inlere.ssados durante osprazos referidos
no LOIE na Comissão de Licilação da PMP/Pl e nosistema licitaçôe.s-e.
14.4.A falia de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do
direito de recursoe a adjudicaçãoao vencedor do certame.
14.5. Os recursos contra decisões do pregociro terão efeito siuspensivo.
14.6.0 acolhimento de recurso importará a invalidação apenas cios atos insuscetíveis dé
aproveitamento.
14.7. Não serão conhecidas as impugnaçôes e os recursos apresentados fura do prazo legal
e/ou subscritos porrepresentante não habilitada iegiiimenle ou não identificado no processo
para responder pelo proponente.
14.8. Serão aceito.s intenção de recurso nocampo específico dci sistema liei tações-e, ouatravés
de e-mail cpl.piracurucaC4''hotrnail.com em nome do Pregoeiro designada para o presente
processo lícitalório.

5ECÀO XV - DA REABERTURA DA SESSÃO PUBLICA
15.1. A sessão pública poderá ser reaberta;
15.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve a anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a prcVpria sessão pública,
situaçãoem que serão repetidos os atos anu!ado.s e os que dele dependam.
15.3. Todos os lidtantes rcmant»scentes deverãoser convocados para acompanhar a sessão
reaberta. 15.4.A convocação se dará por meio do sistema elelrcinico ("chat"), e-inail, ou,
ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimentolicilalório.

SECÀO XVI - ADIUDICACÀO E HOMOLOGACÁQ
16.1.0 objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, .salvo quando houver recurso
indeferido, hipótese em quo a adjudicação caberá à autoridade competente para
homologação.

16.2.A homologação deste Pregão compete ao a Autoridade Superior.
I6.3.0 objeto deste Pregão será adjudicado à licitante vencedora.

SECÂO X\ai - DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1. Ficacondicionado ao órgão requisitante da licitação todos os aspectos legais reíerente.s
à CONTRATAÇ.ÀO e GEKÍ-NCIAMENIO DE ATA DE REGISTRO PREÇOS, quando
houver.

17.2. A Prefeitura Municipal de Piracuruca poderá editar normas complementares ao
disposto neste Edital, que produzirão efeitos r.v-«inir.
17.3. Informações complementareseespeciíica.s desta licitação estão disponíveis no ANEXO CO
i - Termo de Referência, considerada parte específica deste Edital.
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17.4. Havendo divergência entre as especificações deste objeto descritas no LICf^í^ÇÔES-E
e as especificações constantes deste Edital, serão consideradas como válidas as dtt'-Edital,
sendoestasa queos licitantes deverão .se ater no momento da elaboração da proposta.
17.5. E facultado ao Tregoeíro ou a autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligência cleslinada a esclarecer ou compíemenlar a instrução do processo, e
a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão
pública.
17.6. A autoridade competente para detemninar a contratação poderá revogar a licitação em
face de razões de interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por
ilegalidade, de ofício "ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato e.scrito e
fundamentado.

17.7. A anulação do procedimento licltatõrio induz ã di> contrato.
17.S. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do

procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado dc boa-fé de ser ressarcido pelos
encargos que tiver, comprovadamente, suportado no cumprimento do contrato.

17.9. A participação na licitação decorrente deste Termo implica em concordância tácita, por
parte do licitante, com todos o.s termos e condições deste Termo de Referência e do Edital e
das cláusulas contratuais já estabelecidas.
17.10. Os casos omissos serão submetidos a parecer do Órgão Jurídico da Prefeitura
Municipal de Piracuruca, por meio da Procuradoria Geral do Município - PGM - e
resolvidos de conformidadeom o preceituadona Lei Federal n'' 10.520/02, Decreto Municipal
e subsidiariamente pela Lei Federal n° 8.666/93 e sua.s alteraçòe.s posteriore.s e demais
legislação vigente.

SECÂO xvni - USTA DE ANEXOS

18.1. Integra este Edital o.s seguintes Anexos, além do outros porvenlui'a mencionados na
Parte Específica dc.ste Editai;

ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA

ANEXO 11 - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ANEXO III - - MINUTA DO CONTRATO

ANEXO rv - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS
REQUISITOS DE HABILITAÇ.ÃO
ANEXO V - DECLAl^ÇÀO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO LEGAL
PARA LICITAR E CONTRATAR

ANEXO VI - MODELO PROPOSTO: DECLARAÇÃO CUMPRIMENTO ART.
37, XXXIII DA CF.

Ftun Tfitentf Rui Brito, n. 1510, Ccnirii. 1'lrncunir.i, PI.

tel (86) 9889.5 3136, e-mail epl.piracwruc.wholniaii.com.
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ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIÃ
-

l-DO OBJETO

1. Determinar especificações básicas para a realização de licitação com preços a serem
registrados em Ata lie Registro de Preço para contratação de pesstia física ou jurídica
para parcelada de serviços (mecânicos em geral, elétricos, funilario) para atender as
necessidades dos veículos c máquinas utilizados pelas Secretarias e Fundos do
Município de Piracuruca-Pl, na realização do suas ações e programas, conforme
especificações contidas no Termt) de Referência e Edital.
1.2 Os serviços serão prestados na sede do Município, exceto nos casos do maior
complexidade emque o veículo ou maquinário.será levado a oficina do contratado, em
conformidade com as recomomlações técnicas legais e a necessidade da contratante.

2. JUSTIFICATIVA

2.1 Com a implantação do contrato de serviços para os automóveis e maquinas do
Municípioespera-se manterem boascondiçõesde funcionamento e uso, postoque tanto
os serviços mecânicos em gorai como os de lavagem .são imprescindíveis para
manutenção corretiva e preventiva dos veículos e máquinas do Município de
Piracuruca-PI, com isso espera-se agilizar o serviço de manutenção e reparos,
prolongando a vida útil dos veículos e máquinas e dando maior segurança na
traíegabiiidade dos veículos que compõe a frota deste Município.

3. DAS ESPECIFICAfDE TÉ CNICAS E DA ESTRATÉGIA PARA EXECUÇÃO DO
OBJETO.

]3.i O presente termo visa à contratação dc pessoa jurídica, pessoa física ou micro
empreendedor individual para prestação de serviços especializados em serviços
mecânicos para concerto cotn ou sem reposição de peças dos veículos e máquinas do
Município dc Piracuruca-Pt, no que se refere â parte mecânica, suspensão, elétrica,
ianternagemem geral, borracharia, tapeçaria, ar condicionado e pintura, a ser efetuado
em conformidadecom as recomendações técnicas legais.

3.2 RELAÇÃO DE VEÍCULOS PERTENCENTES AO MUNICÍPIO DE
PIRACURÜCA-PI.

0 : J. . tíE lEtâTfêAÚMLINICiinODEFJlUCURUCArJl^ . =
rMODRfxiT-.ieaaÉa® ^Ç^ICANTE ANO' •GOMBUSIÍVEL
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06 MOTONlVtlADORA NEW

HOl.AND

NEW HOLA.ND 2013 DH^.

07 PA CARREGADEIRA CAIERRIUR 2II13 DIE5EL

CAÇAMBA TRUCADOIVECO IVECO 21113 DIESEL

fK» TRATOR AC,(«COLA NEW HOLAND 2IH2 DlESa

10 CAMINHONETE SUl CHEVROLET 2012 DIESEL

11 CAMINI-lONirrESIO CHEVKOl.ET 2013, 2tH3ij

202(1

D1ESF.I.

12 FIAT MOBi FIAT 2021 FLEX

13 L2Ü0 MnSUBfSHI 201.3 GASOI.ONA

14 VAM RANAIT 2017 DIESEL

13 VAM FI.AI 2017 DIESKL

16 L200 MIT.SUBISHI 2I)IK DIESEÍ.

17 l-IATUNO 1-IAT 3UI7 CASOLI.NA

iS CAMINHÃO TRUCAITÜ M IIENZ 2013 DIESI-.I.

EC"»I<DCARC0SI6 lOKD 20IH DIESEt.

20 MICROONIBU.S

GRANMICKONIIIL-SSO

IVECO 2Ü1«) DinSEI.

21 I'1CKUI'STRADA FIAT 2021 FLEX

4. DAEXECUÇÃO l^S SERVIÇOS
4.1 Servi<;os de natureza Corretiva: são serviços executados com troca de peçasou não,
reparo conserto da funilaria c serão prestados pela vencedora, mediante ordem de
serviço, devidamente autorizada porcomunicação do contratante.

4.1.1 O veículo que Irá .ser submetido h manutenção .somente poderá ser
deslocado para oficina da vencedora e vise-versa, mediante "Termo de Vistoria"
emitido pela cdhtratada.
4.1.2 Para emissão da Ordem de serviço, a CONTRATADA apresentará
orçamento especificando a quantidade estimada de horas para execução dos
serviços, bem como o quantitativo e a especificação técnica das peças para
reposição.
4.1.3 Os serviços deverão ser executados de maneira que mantenha os veículos
em condições de perfeito. Ininterrupto o regular funcionamento, mediante
assistência técnica e serviços de manutenção preventiva e corretiva de defeito e
verificações que se fizerem necessárias, efetuando-se conserto e iubriíicações,
bem comooutros serviços recomendados para uma manutenção adequada.
4.1.4 Quando envolvidos em sinistro (neste caso, o CONTRATANTE será

responsabilizado apenas se deu causa ao mesmo).
4.1.5 A relaçãcKdos veículos no item 3 serve apenas como referência para o
quantitativo do serviços a serem prestados, podendo contudo, sofrer alterações
durante a execução do contrato, devido a baixa ou aquisição de novos veículos,
sendo que essas alterações não implicam em reajusteno valor contratual.

42 Prazo de execução: A conclusão dos serviços de manutenção corretiva ficará

condicionada à sua extcn.sào, não podendo ultrapassar o prazo máximo de 4horas para
iniciar e de até (15 (cinco) cüas, para sua conclusão, salvo anuência por e.scrito do
CONTRATANTE.

Rua TfiHTtt- Rui Hrilo, n. 1310. Centro. Pirncuruc.i. PI.

lol fS6) V.S8V3 .31.36, cpl.pir.iciir<i(r.T"bolmaiI.cofn.
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4.3 Garantia: todos os serviços executados deverão ter garantia de nXmí'ii"io 90
(noventa) dias, no caso das peças, o prazo da garantia é o deíinido pelolFabricante,
respondendo o contraindo pelos defeitos que der causa.
4.4 Dopagamentodos serviços de guincho/reboque:
4.4.1 Quando ocorrer pane nos veículos que venha a motivar a necessidade dosserviço.s
de guincho/reboque, estes serão suportado.s pela CONTRATANTE.

5, DAS CONDIÇOEStfJE CONTRATAÇÃO
.n.l Será CONTRATADA a empresa queoferecer para serviços mecânicos (mecânica em
geral e elétricos) e lanternagem, o menor preço HORA/HOMEM TRABALHADA, essa
modíilidade é praxe atualmente nas prestações deserviços pelas oficinas mecânicas para
órgãos públicos.

5.1.1 Para os serviço.s de lavagem de veículos e máquinas, o valor a ser
apresentado.xia proposta é o cobrado usualmenle para execução do serviço
por veiculo.

5.2 DAESTIMATIVA DE CUSTO DOS SERVIÇOS: para a estimativa decusto deverá
ser apresentada propostade preços compatíveis comos valores praticados no mercado,
cabendo ao município renegociar qualquer valor de serviço que por ventura, esteja em
desconformidade com o preço de mercado na forma da planilha abaixo.

f LOTÍI. SERVIÇO MECÂNICOS EM GERAL(ELÉITUCO EMECÂNICO)

jTIEM DESCRIÇÃO DO
SERVIÇO

UND QUANT
VALOR

HORA/HOMEM

VALOR '

TOTAt

1
SERVIÇO MECÂNICO ti
GERAL

lUaRAmOMEM 400 RS 27ü,IHt RS 108,í>ü0,0n

2
SERVIÇO EIJtTRICO EM
GERAL

ítOKA/HOMEM •KKI RS 30(UH) R$SO.()tHU»

VALOR TOT,\t OO t.OTü i lck.-nlo e oitenta e oito mil reaisl RS18&000,00

.. _ LOTE 11. SERVIÇO DE LANTERNAGEM EM GERAL

ITSM
DÈSGRIÇÃO DO

SERVIÇO
UND QUANT

VALOR

HORA/HOMEM

VALOR

TOTAL

[

SERVIÇO DL

LANTERNAGEM LM

GERAL

l lORA/HOMEM 200 RS -IIKUIO RS Kt.CXll1,lKl

VALOR TOTAL DO LOTE 11oitenta mil reais. RS fiO.lHKUIO

5.3 Todos os preços dos serviços estimados adma devem ser interpretados como
estimados, cabendo aos licitanles, segundo metodologia própria fazer o
levantamento dos custos nece.ssários para execução dos serviços apresentados na sua
proposta, podendo o Município, a qualquer tempo requerer a revisão dos preços
registrados, caso estejam incompatíveis com os preços praticados no mercado,
observadas as mesmas condições fixadas no Edital.

5.4 Para fins de apuração do valor devido, o contratado ileverá apresentar orçamento
detalhado com as peças e descrição dos custos com nião de obra, especificando o
valor/hora necessário para execução dos serviços.

Ru.t Toncnle Rui Brito. n. 1510, Centro, Pir.Kuruc.i, PI.

fel (86) 988*n .^13C, e-maiJ cpl.piraciiriiciií' hi5tm.iif.com.
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6LOCAL DE EXECUTO
6.1 Os serviços deverão ser realizados no Município de Piracuruca-Pl, salvo quando,
pela complexidadedo serviço, este deva ser realizado no estabelecimento do contratado
ou em local apropriado.

7. DAS RESPONSASiLIPADES

!• •^••'í~ ,. ' 1l

I vi

5.5 E vedado à CONTRATADA subcontratar total, associar-se a ouh:em.'ceder.
transferir total ouparcialinente. realizar fusão, cisão ouincorporação doobjeto deste
contrato, sem a expressa autorizarão pelo CQN1'RATANTE

7.1 Da CONTRATADA: será responsável pela observância das leis, decretos,
regulamentos, portarias enormas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente
aplicáveis ao objeto do contrato, bemcomo, aplicáveis aoscasos de subconlratação.
7.1.1 Durante a execução do contrato, a CONTRATADA deverá:

7.1.1.1 Atender prontamente ás requisições do Município de
PIRACURUCA-PI para executaros serviçosde manutenção preventivaou
corretiva dos veículos discriminados neste Termo de Referência, tudo em

conformidade com preçosapre.scntados na prtiposta de preços.
7.1.1.2 Utilizar na execução dos serviços somente ferramentas
recomendadas pelo fabricante.
7.1.1.3 Substituir, quaisquer peças ou acessórios dofeitiiüso.s, dentro das
condiçõesda garantia estipulada pelos fabricantes, sem ônus adicionais.
7.1.1.4 Executar os serviços objeto desta contratação mediante a atuação de
profissionais especializados e manter quadn» de pessoal suficiente para
execução dos serviços, sem interrupção, os quais não terão nenhum vínculo
empregaticio com o MUNICÍPIO DE PIRACURUCA-PI, sendo de sua
exclusiva responsabilidade as despesas com Iodos os encargos e obrigações
sociais, trabalhistas e fiscais decorrentes do fornecimento de peças e
acessórios e da execução dos serviços ora licitad(is.
7.1.1.5 Assumir a re.sjaonsabilldade pelas providências e obrigações
estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando na
ocorrência da espécieforem vitimasseus empregados no desempenho dos
serviços ou em conexão com ele.s, ainda que ocorridos nas dependências do
MUNICÍPIO DE PIRACURUCA-PI.
7.1.1.ó Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados ao MUNICÍPIO
DE PIRACURUCA-PI ou a terceiro.s, por ação ou Comissão do seu pessoal,
durante o desempeiiho dos serviços.
7.1.1.7 Responder pelo extravio de qualquer bem patrimonial ou de
consumo do MUNICÍPIO DE PIRACURUCA-PI, em decorrência da
execução dos serviços, desde que devidamente comprovado, sem prejuízo fT)
de outras sanções cabíveis. CN

ra
E

'ao
•re
CL.

RuaTcncnlc Rui Brito, n. 1510, Centro, Pir.icviruca, Pt.

tel (86) .13136. e-mail cpi.piraciiriic.vliiitjnail.coin.



PlI^URUCA COMISSÃO PHRMANIZNTEP^IflÇÇ. _ , .
/^zy X^oX.

/
y

'm-wWMís,

7.1.1.8 Apresentar preços Padronizados para execução "'̂ e Serviços,
conforme tabela emitida pelo fabricante dos veículos indiCíidos neste
Termo de Referência. '

7.1.1.9 Prazo de garantia dos serviçosdeverá ser igualou superior a 90dias.
7.1.1.10 Os veícuios serão encaminhados à oficina, mediante "Ordem de

Serviço", emitidos pela secretaria ou órgãosolicitante do serviço.
7.1.1.11 ACONTRATADA terá prazomáximo de 24 (vinte e quatro) horas
para apresentar orçamento dos serviços solicitados especificando de forma
detalhada os custt)s dos serviços.

7.20usodoSi.stema d&Regislro do Preços se justifica pela necessidade de aquisições
frequentc.s e pela impossibilidade de se definir previamente o quantitativo a ser
demandado por esta Municipalidade, conforme di.sposto, respectivamente, nos
mdsos I e IV, do art. 2^ do Decreto Municipa In"003/2013.

» DA CLASSITICAÇAOORÇAMENTARIA

8.1 Asdespe.sas correrão por conta de recursos oriundos, confoi-me segue:

EtEMENTãtiE PESF^A fONTE DE RECURSOS

3J.VI1.,19 PROPUIO, I NAS. FUNDEB. rNATE. PILAlEi-FMS.

8.2Integram o presente Registro de Preçona qualidade de participanteas Secretariase
Orgâo.s Municipais.

8.3 A Secretaria Municipal de Administração é a Gerenciadora da Ata de Registro de
Preços e será auxiliada pela Comissão Permanente de Licitação.

9. DA UNIDADE FISCALJZADORA EDAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

9.1 Será designado pela Administração o Fiscal/Gestor do contrato que será
responsável pelo acompanhamento c fiscalização da sua execução, anotando cm
registro próprio as ocorrências relacionadas com o fomccintento do Objeto,
determinando o que for nece.ssário à regularização das faltas ou defeitos observados.

9.1.1 As decisões e providências que üllrapas.^arem a competência do
Fi.scal/Gestor do contraio deverão ser encaminhadas aos seus superiores em
tempo hábil para adoção das medidas coiiveniente.s.
9.1.2 O recebimento dos serviços ficará a cargo da unidade requisitante, através
do Gestor/Fiscal do contraio ou servidor por ele designado, nos termos do
Artigo 67 da Lei iT' 8.666/93, cujo recebimento ocorrerá no locai e hora

determinado pela unidade requisitante, da seguinte forma, de acordocomo art.
73 da Lei n^'8.666/93:

9.2Consideram-se aceitos e aprovados os fornecimentos que, ntJ prazo de até 03 (três)
dias úteis, contados do recebimento provisório e da entrega da Fatura/.NÍota Fiscal, que

Riia Tofionto Rui Brito, n. t?IO. CvtUr-.s. Ríraouruc.i, PI.

tel (86) 9889.'' .1136, c-mail cpl.|>ir.ic'.tfii.-.;í' l.oliniiil.cnm.
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nào sejam conlestodos pela CONTRATANTE, após a emissão H»* Ordem de
Fornecimento e Nota de Empenho. Firmado pela autoridade re-sponsáveí;
9.3 Caso seja verificado alguma falha quanto a defeitos de fabricação, quantidades
recebidas e qualidade osserviços fornecidos, a CON TRATADA .será notificada pelo
Gestor/Fiscal do contratoe terá um prazo máximo de 02 fdois) dias paraexecução dos
novos serviços.

10.DO CONTRATO e DAATA PE REGISTRO DEPREÇO.

10.1 Sem prejuízo do disposto no Capitulo Ul a IV da Lcl 8.666/93, poderá ser
formalizado Contrato quecontará, necessariamente, com ascondições especificadas no
Edital.

10.2 Após homologação do resultado do certame o Município firmará a ATA DE
REGISTRO DE PREÇO, que terá vigência a partir de sua assinatura, após a devida
publicação do extrato pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos
casos previstos em lei.

10.3 Considerando o uso do Sistema de Registro do Preços, e a previsão de
entregas parcolada.s, a Nota de Empenho terá força de contrato, conforme prevê o arl.
62, da Lei n" 8.666/93.

11. DA RESaSAO CONTRATUAL

11.1 A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar, além das penalidade.s
específicas, a sua rescisão com as conseqüências contratuais e legais.
11.2 Constituem motivo de resci.são, os ciencados nos artigos 77 e 78 da Lei Federal
8.666/93, com suas atualizações.

11.3 A rescisão do contrato se dará na forma estipulada e prevista em lei (art. 79, c
seguúates, da Lei 8.666/93).

12 ^ DA AJUDICAÇ^g

12.1 A adjudicação será por LOTE.

13 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E DA ESPECEFICAÇAO DOS SERVIÇOS.

13.1 Caso a licitante não di.sponha de local adequado p.ira i'»Mlização do serviço no
.Município de Piraciiruca-Pl, esta deverá providenciar insl.iliições adequadas par.i
executar o serviço nu prazo fixado no editai, estando ciente que o Município não arcará
com nenhuma despesa de transporte dos veículos e/ou peças, nem tampouco cr»m as
despesas do translado de funcionário.s da contratada.
13.2 Cabe ao contratado se dcsloc.3r, no prazo de até 2-t homs, até unidade fvj
administraliv.i soiicilante do serviço, para que proceda ao recebimento do veículo ou §
peça que será concertado.

o.

Ruii Toncnie Rui fírilu. n. 1510, Cuntrcj, firaairuc.i. PI.

lei (S6) 96S9t 3136, e-m.iH cpl.piracuruc.V' holmnil.eom.
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133 Caso o servii^o não íeja realizada no prazo prcvisío acima, a CONTÍIATADA
eslarã siijeiln as penalidades previstas na lei n" K.W>A/93, sem prejuizo de rAscisão
contratual.

13.4 Cabe a contratada a ropunsabüidade de roali/ar, no momento da reposição da
peça, a verificação preventiva de outros componentes, de forma a garantir bom
desempenho do veículo concertado.
13.5 Quando da execução do serviço este deverá ser prestado de forma eficiente c
adequado as técnicas para execução do mesmo, cabendo no funcionário respon.sável
pelo recebimento dos serviçosrejeitar osserviçosevecutadosem desconformidadecom
as especificações aqui mencionados ficando ncargodr» licilantea ree.xccuçãodo serviço
realizado em desconformidade com este Termo de Referência.

13.6 O valor total estimado para a futura contratação dos senuços será de RS 26S.000.00
(duzentos e sessenta t' oito mil renis). por lodo o período do vigência da Ata de Registro de
Preços.

OBS.: O VALOR ESTIMADO PA MCITACÃO DECORRE OF ESTIMATIVA DE

CONSUMO. MOT]VQ'Pr.LO OUAl. A n,XlST[-NClA DF PREÇOS REGISTRADOS NÃO

OBRIGA A CONTRATAÇÃO INTEGRAL DO OB1ETO.

Piracuruca-PI, 09 de julho de 2021.

Considerando a necessidade da aquisição dos SERVIÇOS e devidamente
apresentadas as regras e condiçõespara aquisíç<ão do objeto, manifesto-me de acordo
com o presente documento, pela aprovação do Termo de Referência, por conter os
elementos previstos em lei:

SccrcfíírioMunicipal de Administração c Ihianças
Gerenciador do Sistetna de SRP PMP-PI

Rua tononle Rui Brito, n. 1510. Conlro, Tiracuruca, t'l.
tel (86) 988^33136. e-mail cpl.pÍracu''ucai'-'hi>lniíiil.com.
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ANEXO n - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'-' 0038/2021 PREGÃO ELETRÔNICO N'' 0038/2021
REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA REGISTRO DE PREÇO
PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS MECÂNICO, PAIL^ ATENDER A
NECESSIDADE DO MUNICÍPIO DE PIRACURUCA-PI, CONFORME ESPECIFICAÇÕES
CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA E EDITAL, CONFORME ESPECIFICAÇÕES
CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA E EDITAL.

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

PREFEITURA MUNICU'AL DE PIRACURUCA - PIAUIÍ, pessoo jurídica dc direito
público, CNPJ 05.811.724/0001-39, como sede administrativa na Cidade de Piracuruca-
PI/Pl, representada neste ato por seu titular brasileiro, casado, RG

e CPF residente e domiciliado no

na Av bairro nesta Capital, doravante denominada
DETENTOR/CONTRATANTE., e de outro lado, a empro.sa ,
estabelecida na ,

inscrita no CNPJ sob o n.'̂ e com Inscrição Estadual n'-'. ,
doravante denominada BENEFICIÁRIA/CONTRATADA, neste ato representada
por sau_ , ,

, , , portador da Cédula de Identidade
n.» CPF n."

.residentee domiciliado na , com fundamento no

Processo Administrativo n- AL- 12306/17, Pregão Eletrônica n." 003/2017, na, forma da
Lei n' 10.520, de 17/07/02 e, Decreto Fcdcml 5.450, de 31/05/2005, Decreto Federal 5.504,

de 05/0S/2005, Lei Estadual 6.301 de G7/0t/13.Dec. Estadual iV 11.346 de 30/03/04,

Decreto Estadual n'-^ 11.319/04, subsidiariamente a Lei n" 8.666/93, e demais normais

pertinente.s ao objeto do certame, para

1-OBJETO

O objeto desta Ata é o registro dos preços resultantes das negociações oriundas do
Pregão Eletrônico n'' 003/17, com objetivo de disponibilizar a

e/ou Órgão.s aderenle.s. preços para posterior e
oportuna contratação de empresa para - a serem entregues
em sua totalidade, parceladamente ou não os preços registrados nesta Ata.
O LOTE DOS .SERVIÇOS fiHRÁO DH ACORDC) COM O TERMO DE

REFERENCIA/PROIRTOBÁ.STCO

1.1.1 - OS bens, objeto desta licitação será solicitada diretamente à(s) defentora(s) da(s)
Ata(s) de Registro de Preços, sem a cobrança de encargos, aluguercs ou ônus, de
quaK]uer natureza, conforme a disposição dos LOTES, itens e subitens e ainda
indicações constantes das relações do anexo 1deste edital.

1.1.2 - Todos os ônus decorrentes do reparo ou substituição do materiais fornecidos

Rua Tenente Rui Brito, n. 1310, Centro, Riraciirucj, Pt.

lei (86) 9S893 3136, e-mail cpI.iMr.iciiriic.n.""'!!olmail.coni.
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Rua Tviivr.k' Rui Britu. n. CL-ntro, Pir.icuruca, PI.

Ivl (ft6) 9il89.'? .3136. c-nuil cpl.piracunic.v hoim.iil.com.

COMISSÃO PERMANENTli,

deverão ser realizados às exelusivas expensas da(s) delenlora(s) da(s) Ata{sj>^e liegislro
de Preços, sem quaisquer ônus ou encargos para oContratante, c deverão ser balizadas ^
no prazo máximo de 05(cinco) dias úteis, contados do pedido formal das unidadeí
usuárias ao(s) delenlor(es).
7 - Os serviços e se for o caso os materiais deverá ser entregue, após solicitação
formo), gerenciado pela PREFEITURA MUN1CU'AL DE PIRACURUCA - PIAUÍ para
qualquer das unidades dos órgãos e entes estalais(s) nos endereços indicados pelas
unidades requisitantes, dentro do Município de Piracuruca-PI - PI. Caso a solicitação
refira-se ã entrega a ser realizada em municípios diversos da Capital. a(s) detentorafs),
caso necessário, deverão acrescer os custos exclusiv amente indispensáveis relativo.s ao
frete, valores que deverãopassarsob o criv(v do órgão/ente soiicitante.
1.3 - Desde a data do a.ssinalura do(.s) Ato(s) de Registro de IVeços, a(s) detentora(s) se
obriga(m) adotar toda.s e quaisquer providências que forem necessárias para assegurar
a satisfatória prestação dos serviços objeto desta Ata. de forma que, em nenhuma
hipótese, o abastecimento das diversas unidades requisitantes sofram qualquer solução
de continuidade.

1.4 - A não SC obriga a firmar as contrataçõe.s que poderão advir do Registro
de Preços, fica.ndo-!he tacLillada a utilização de outros meios, re.speitada a legislação
relativa ás licitações, .sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em
igualdade de condições.

2. DA SOLICITAÇÃO. E DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO E DO FORNECIMENTO

2.1. Da Solicitação:
Os órgãos/entes deverão emitir Ordens de Serviço (OS) - ou instrumento equivalente
- contendo quantidade, discriminação do material, preço unitário e total e prazo de
fornecimento, com conseqüente Empenho Prévio, aos detentores da Ata, depois de
consulta formulada á responsável pelo gerenciamento do
Sistema.

2.2. Da Prestação de Serviço

Caso seja necessário prestação de serviço relativo ao objeto desta Ata os órgãos/entes
deverão emitir Ordens de Serviço (OS) - ou instrumento equivalente - contendo
quantidade, discriminação do material, preço unitário e total e prazo de fornecimento,
com conseqüente Empenho Prévio, aos detentores da Ala, depois de consulta
formulada à re.sponsável pelo gerenciamento do Sistema.
Os serviços serão executados em conformidade com o Projeto Básico/ Termo de
Referência nos prazos e especificaçõescomo se aqui estivesse transcrito.

3. DO MATERIAL

3.1 O material, peças, aser fornecido, no cascv de não estejam previstos na substituição
de acordo com o Projeto Básico/Termo de Referencia, deverão ser precedidos de
autorização previa do Setor de Manutenção e aprovados pela Direção Administrativa 00
da e em lotai conformidade com a.s espcciíicaçõe.s constantes do
anexo 1 do edital de Pregão Eletrônico em tela,

•re

CL.
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4. VALIDADE DO RF-CISTRODE PREÇOS \^'\

4.1 Oprazo de validade do registro depreços será de 12 (doze) meses, conta'dos apartjj;
da data da publicação da respectiva Ata., podendo ser prorrogada, por até idêntico
período, desde que haja interesse da Administração, devidamente justificada e
aceitação da parle, conforme prevê §1" do art. 3" da Lei Estadual n" 6.301 de Ü7/ÜI/I3
c/c o parágrafo único do art. 20 do Decreto Estadual n" 11.319/05.

4.2 A(s) dolentora(s) (Empresa) da Ata de Registro de Preços deverá manifestar, por
escrito, seu eventual interesse na prorrogação do nju.ste, antes do término da vigência
desta Ata. A ausência do pronunciamento, dentro do prazo, dará en-sejo à
Administração, a seu exclusivo critério, de promover nova licitação, do LOTE, LOTE
e/ou sub LOTE, descabendo à detentora o direito a qualquer recurso ou indenização.
4.3. A PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRACURUCA - PIAUÍ, no atendimento de

interesse público, fica assegurado o direito de exigir que a detentora, conforme o caso,
prossiga na execução do ajuste, pelo período de até 90(noventa) dias. a fim de se evitar
brusca interrupção nos serviços, caso esta Ata com força de contrato não seja
prorrogada, na forma do subLOTE acima.

5. PRAZOS E LOCAIS DE ENTREGA

5.1. Retirada/recebimento da OS/OF e respectiva Nota de Empenho: A empresa tem
até 05 (cinco) dias úteis, contados do envio da ordem de fornecimento para o
fornecimento do.s materiais/serviços.
5.2 Para retirada de cada OS c nota de empenho ou mesmo a Carta Contrato perante
a unidade requisitante, a detentora da Ata de Registro de Preços, caso exigido por íci
e a critério da Contratante, deverá apresentar a CND e o Certificado de Regularidade
do Fundo de Garantia pí>r Tempo de Serviço (documentos originais).

6. UNIDADES REOUlSITANTES :

6.1 O objeto desta licitação poderá ser requisitado pela ou pelas
Unidades Federais, Estaduais e municipais por meios das Secretarias de Estado,
inclusive entidades da Administração Indireta interessadas, durante a sua vigência,
desde que com a devida anuência da(s) detenlora(s).

7. PENALIDADES

7.1 A licilante qui- deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou
apresentar document.ição falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-.se de nítido
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIR.ACURUCA - PIAUÍ, impedindo de licitar e/ou
contratar pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, e sem prejuízodas
multas previstas neste Editalc das demais cominações legais.
7.2 As penalidades administrativas aplicávei.s ã conlralada, previstas no.s arLs. 81, 87,

ac

88 e seus parágrafos, todos da Lei Federa! n" 8.666/93. í?

Rua Tencnlc Rui Brito, n. CL-nlro, Rir.icuruca, PI.
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\7.3. Amuila de mora aser aplicada por atraso injustificado na execução do contrafo^^.'

será calculada sobre o vaior dos bens e/ou serviços não concluídos, competindt) sUá
aplicação ao titular do órgão contratante observando os seguintes percentuais:
a) de 0,3% (três décimos por cento), por dia de atraso até o limite correspondente a
15 (quinze) dias; c
b) cie 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso a partir do 16'̂ ' (décimo
sexto) dia, até o limite correspondente a 30 (trinta) dias e;
c) de 1,0 (um por cento), por dia de atraso a partir do 31" dia (trigésimo primeirodia,
até o limite correspondente a 60 (sesscmta) dias, findo o qual a contratante rescindirá o
contrato correspondente, aplicando à contratada as demais sanções previstas na Lei
Federal n" S.666/93. -

7.4. Será aplicada a multa de 1,.5% (um e meio por centro) sobre o valor da
contratação, quando aconlratada:
a) prestar informações inexatas ou cibstacular o acesso à fiscalização da contratante,
no cumprimento de suas alividades;

b) desatender às determinaçws da fiscalização da contratante; e
c) cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais,
respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da
infração cometida.

7.5 5. Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o vaior do contratação
quando a contratada:
a) executar os serviços em desacordo com o projeto básico, normas e
técnicas ou especificações, independentemente da obrigação de fazer as correções
necessária, às suas expensas;
b) não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por
imprudência, negligência, imperícia, doio ou má-fé, venha causar danos à contratante
ou a terceiros, independentemente da obrigação da contratada em reparar os danos
causados;

c) praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência,
imperícia, dolo ou má-fé, venha a causar danos à contratante ou a terceiros,

independentemente da obrigação da contratada em reparar os danos causados.

7.6 ADVERTÊNCIA

a) a aplicação da penalidade de advertência .será efetuada nos seguintes casos:
a.l) descumprimento das obrigações assumidas conlraliialmente ou nas licitações,
desde que acarretem pequeno prejuízo ao Estado do Piauí, independentemente da
aplicação de multa moratória ou de inexecução contratual, e do dever do re.ssarcir o

prejuízo;
a.2) execução in.satisfatória do objeto contratado, desde que a sua gravidade não
recomende o enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de
inidoneidade; c

a.3) outras ocorrências que possam acarretar pequemvs transtornos ao ^
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desenvolvimento des atividades da contratante, desde que nào sejam ipSs^^vfeis^tte-^
aplicação das sanções dosuspensão lempoiária e declaração do inidoneidadiç.

s,

7.7. IMPEDIMENTO DE LICI'I'AK ECONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO
a) o impedimento de llcilar o contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE

PIRACURUCA - PIAUÍ pode ser aplicada aos lícilante.s e contratados cujos
inadimplomentos culposos prejudicarem o procedimento licítatório ou a execução do
contrato, por fatos graves, cabendo defesa prévia, no pra/o do 05 (cinco) dias da data do
recebimento da intimação:
b) a penalidade de impedimento de licitar e contratamos seguintes prazose
situações: b.I) por 01 (um) ano nos seguintes casos:
b.l.l) atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente e na licitação
que tenha acarretado prejuízossignificativos para a PREFEITURA MUNICIPAL DE
PIRACURUCA-PlAUI;

b.1.2) execução insatisfatória do objeto deste ajuste, se antes tiver havido aplicação da
sanção de advertência.
b.2) de 01 (um) até 03 (três) anos:
b.2.1) quando a contratada se recusara assinar o contrato dentro dn prazo estabelecido
pela contratante;
b.2,2) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida no certame; b.2.3)
ensejar o retardamento da execução do seu objeto;
b.2.4) não manter a proposta.
b.3l por mais de 03 (três) até 03 (cinco) anos, quando a contratada: b.3.1} não concluir
os bens/serviços contratados;

b.3.2) falhar ou fraudar a execução do contrato ou com qualquer outra irregularidade,
contrariando disposto no edital de licitação, não efetuando sua substituição ou correção
no prazo determinado pela contratante;
bA.3) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal ou ct>meter quaisquer
outras irregularidades que acarretem prejuízos ao Estado, ensejando a rescisão do
contrato ou frustração do procedimento licilatório;
c) independentemente das sanções advertência, multa e impedimento de licitar e
contratar com o Estado do Piauí, a licitante ou contratada esta sujeita ao pagamento de
indenização por perdas e danos, podendo ainda a contratada propor que seja
responsabilizada:

c.l) civilmente, nos lermos do Código Civil;
C.2) perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do
exercício profissional a elas pertinentes;
C.3) criminalmente, na forma dn legislação pertinente.
7.8. Nenhunt pagamento será feito ao executordos serviços que lenhnsido multado,
antes que tal penalidade seja descontado de seus haveres.
7.9. As sanções serão opiicailas pelo Presidente da PREFEITURA MUNICIPAL DE
PIRACURUCA - PIAUÍ, após garantida prévia e ampla defesa à contratada, no
respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção da declaração de CO
inidoneidade , cujo prazo de defesa é de 10 (dez) dias da abertura de vista, conforme § ,E
3' do arl. 87 da Lei Federal n" S.666/y3.

cu

Rua Tenente Rui lírito. n. lf>10. Centro, Piracuruca, P5.
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7.10. As multas administrativas previstas neste inslrumentt), não íçm c.aráter
compensatórioe assim, o sou pagamento não eximirá a contratada de resporiSabilidade
por perdas e danos decorrentes das infraçõescometidas.
7.11 Das decisões de aplicação das penalidades, caberá recurso nos termos do inciso
XVll do art.4" da Lei 10.520/02 c/cart.109da Lei federai n'-'8666/93, observadosos prazos
fixados no primeiro diploma;

7.12 Os recursos devem ser dirigidos a maior autoridade da unidade que praticou o ato
recorrido, protocolizados, nos dias úteis, no horário de expediente normal,
a) Serão conhecidos os recursos enviados pelo correio, telex, fac-símíle, correio
eletrônico ou qualquer outro meio de comunicação, desde que, dentro do prazo
previsto em lei, a peça inicial original seja devidamente protocolizada no órgão
competente.

8. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBÍETO CONFORME PREÇOS

REGISTRADOS NA ATA:

8.1 . O objeto da Ata dc Registro de Preços será recebido pela unidade requisilante,
consoante o disposto no artigo 73, inciso II, da Lei n'-' 8666/93, com as alterações
introduzidas pela Lei federal n''8.883/94 e demais nurnras pertinentes, dependendo da
necessidade e complexidade do objeto.
8.2. O fornecimento do objeto registrado ocorrerá na unidade requisilante ou local por
ela designado, conforme di-scriminado na OF ou mesmo no histórico da Nota de

Empenho prévio, acompanliado da fatura ou nota fiscal de serviços.

9. CONDIÇÕES DF. PAGAMKN in

9.1. O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias. contados da dala do fornecimento
do objeto, assegurado que fica os valores de atualização por atraso no pagamento.

9.1.2. Caso venha ocorrer n necessidade de providencias compiementares para
cumprimento das obrigações por parte da detenlora da Ata, a iluència do prazo será
interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem
cumpridas.

9.2. O pagamento será efiMuado preferencialmente por crédito em conta corrente,
excepcionalmente, por cheque nominal, observados os termos da legislação vigente.

10. READEQUACÃO DE PRF.Cn.S

10.1. Durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços, os preços não serio
reajustados, ressalvada, entretanto, a possibilidade dc readequação dos preços vigentes
conformo previsão editalicia ou em face da superveniência de norma.s federais ou
municipais aplicáveis á espécie. Em especial os parâmetros do preço SlNAPl mantido fN]
pela Caixa Econômica Federal para a praça de Piracurtica-PI - PI
T0.2. O diferencial de preço entre a proposta Inicial da detentora e a pesquisa de

CO
tn

tac

mercado efetuada à época da abertura das proposta.s, bem como eventuais descontos 2

Run Tenente Rui Britu, n. l.nll), Centra, Pinicunica, Pi.

tel (S6) .ll.ltí, o-mnil cpl.pÍMfunicat'"Ii<)tmail.c0in.
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concedidos pela detentora, serão sempre mantidos, inclusive se houver prorrògaçào da
vigência da Ata de Registro de Preços, assegurado t]ue fica o rcajustamento após dozé"*
(12) meses.

10.2.1. Durante a vfgêncin da Ata, os preços registrados deverão permanecer
compatíveis com os preços de mercado. Independente de provocação da

no caso de redução nos preços de mercado, ainda que temporária, a
detentora obriga-se a comunicar a o novo preço que substituirá o então
registrado, podendo esta agir de ofício.
10.2.1.1.Caso a detentora venha a se locupletar com a redução efetiva de preços de
mercado não repassada à Admini.sfiação, ficará obrigada a restituição do que linha
recebido indevidamenle.

10.4. O acompanhamento dos preços pela não desobriga as
unidades reqiiisitantes de efetivarem pesquisa de mercado previamente à contratação.

n. RESCISÃO DA AT.A DP REGISTRO DE PREGOS

A Ata de Registro de Preço.s poderá ser rescindida, nas iiipóteses adiante descritas,
n.l. Pela quando;
11.1.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes da Ala de Registro de I'reços;
11.1.2. a detentora não formalizar contrato decorrente do Registro de Preços ou não
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, .se a Administração não aceitar
sua justificativa.
11.1.3. a detentora der causa à rescisão admini.slrativa de contrato decorrente do

Registro de Preços;
11.1.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da ata (OF ou NE);
11.1.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado e
a detentora não aceitar sua redução;
11.1.6. por razões de interesse público, devidamente motivada.s e justificadas pela
Administração;
11.1.7. sempre que ficar constatado que a detentora perdeu qualquer das condições de
habilitação e/ou qualificação exigidas na licitação.
11.1 8 a comunicação de cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no
LOTE anterior, será feita pc^ssoalmente ou por correspondência com aviso de
recebimento à Detentora, juntando- se comprovante aos autos que deram origem ao
registro de preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da
detentora, a comunicação será feita por publicação no DOE/PI, pelo monos por uma
vez, considerandü-se cancelado o preço registrado dez dias após a publicação.
11.2. Pela DETENTORA, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar
impossibilitada de cumprir as exigências da Ata de Registro de Preços, sem prejuízos
das sanções cabíveis.
11.2.1. A solicitação da detentora para cancelamento do preço registrado deverá .ser
formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada ò Administração a aplicação
das penalidade.s previstas ne.slo instrumento contratual, caso não aceitas as razões do c
pedido.

cu
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IT.2.2. A rescisão ou suspunsàc» da prcsla«;â(i dos serviços com fundamcnftj» no'a[rtigo 78,
inciso XV (por ínio da contratante), da Lei n" 8666/93 deverá s^v. notificadcT
expressamente a contratante, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias.
1L3. A a seu critério, poderá convocar, pela ordem, as
demais iicitantes classificadas, para assumirem o fornecimento do objeto da Ala de
Registro de Preços, desde que concordem com o fornecimento nas mesmas condições
propostas pela(s) delentor.i(s).

12. AUTORIZAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DOS .SEKVJCQS. OBtETO DA ATA E

EMISSÃO DA RESPECTIVA NOTA DE EMPENHO:

12.1. O objeto da Ata de Registro dc Preços serão autorizadas, caso a caso, pelo Titular
da Pasta a qual pertencer a unidade requisilante ou por quem aquele delegar
competência para fazê-lo, mediante prévia e obrigatória pesquisa de preços, onde se
verifique que o preço registrado em ata encontra-secompatível com o de mercado.
12.2. A omissão da OS e Nota de Empenho, sua retificação ou cancelamento total ou
parcial, bem como a elaboração de contratos, quando couber, serão, igualmente,
autorizados pelo Titular da Pasta à qual pertencer a unidade requisitante ou por quem
aquele delegar tal competência.
12.3. A contratação db objeto com preço registrado em Ata por entes da Administração
Indireta, obedecerão às mesmas regras dos subitens anteriores, sendo competente para
tal o Diretor/Superintendenteda autarquia ou Presidente da companJiin intero.ssada, ou,
ainda, a autoridade a quem aqueles houverem delegado os respectivos poderes.
12.4 Caberá so Setor de Engenharia cia PMP a responsabilidade pela fiscalização
contratual e recebimento dos serviços.

13. DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1. O compromisso de aquisição de bens .só estará caracterizado mediante
recebimento da nota de empenho, carta-contrato ou instrumento equivalente,
decorrente da Ata de Registro de Preços.
13.2. Os órgãos e entes que aderirem a este Registro não se obrigam a utilizar
exclusivamente o regi.slro de preço, uma vez que este não apre.senla compromisso de
aquisição, podendo cancelá-lo a qualquer momento, desde que julgue conveniente ou
oportuno, sem que tal decisão caiba recurso de sua detentora ou qualquer Indenização
por parte do Estado.

13.3Os preços registrados, nos termosdo§ 4" do artigo 15 da Lei n"8666/93, têm caráter
orientalivo (preço máximo). A pesquisa de preço realizada deverá constar no
respectivo processo de pagamento.
13.4. Os pedidos à.s detentoras da Ala, deverão ser efetuados através de OS'.s ou
simples Nota de Empenho, protocolizados ou enviados através de "fac-simile" ou
outra forma semelhante, deles constando: data, valor unitário e quantidade, local para
entrega, carimbo e as.sinalura do re.sponsável da unidade requisitante, e, ainda, data,
hora e identificação de quem os recebeu, juntando-se sua cópia nos processos de

ce

tu
liquidação e de requistçãr»,
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]3;5 Adetentoro fica obrigada aatender todos os pedidos efetuados duran^^a vigência
da Ata de Registro de Preços, e demais acréscimos necessários conformo disposição
legal.

13.6. Caso os serviço^restados nãocorrespondam às especificações editalicias e desta
Ata, serão rescindidos, sem prejuizo da aplicação das sanções previstas no edital e nesta
Ata.

13.7. O preço a ser pago pelos órgãos e entes é o vigente na data em que o pedido for
entregue à detentora da Ata do S.R.P., independentemente da data de entrega do
produto na unidade rcquisitante, ou do autorização de readeqnação através do Sistema
de Registro de Preços da nesse inlorvalo do tempo.
I3.S. Nahipótese da detentora da Ala do Registro de Preços se negara receber o pedido,
este deverá ser enviado pelo Correio, via AR ou sob registro, considerando-se como
efetivamente recebido nadata 24 (vinte e quatro horas) da data da postagem, para todos
os efeitos legais.
I3;9. A detentora da Ala de Registro de Proço.s deverá comunicar à

, toda o qualquer alteração nos dados cadastrais, para atualização.
13.10. As alterações contratuais obedecerão à Lei n'' S666/93, e suas alterações ou
legislação que as vierem a substituir.
13.11. Ao detentor da Ata cabe assegurar o fornecimento do material conforme definido
na sua proposta e aceita pelo pregoeiro, sem prejuízo de todas disposições previstas no
Código do Consumidor.
13.12. Para solucionar quaisquer questòe.s oriunda.s desta Ala do S.R.P., é competente,
por força de lei,o Foro da Capital de Piracuruca-PI. observadas as disposições constantes
do § 6' do artigo 32 da Lei n'-' 8666/93.

Piracuruca-PI, — de — - de 20—.

CONTRATANTE

Empresa
BENEFICIARIA/CONTRATADA

Rua Tenvnfv Rui Briío, n. 1310. Conlnc niracunic.i, PI.

tel (86) 9SS93 31.36, o-mail cpl.piriicurucj"' hDtm.iil.coin,
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NEXO lU - MINUTA DO GONTRATO ^
,.V

CONTlWrO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PMl' E A EMPRESA PARA

REGISTRO DE REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS
MECÂNICO, PARA ATENDER A NECESSIDADE DO MUNICÍPIO DE PIRACURUCA-
Pt, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA E
EDITAL, CONFORME ESPECIFICAÇÕF^ CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA E
EDITAL CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA E
EDITAL.

Pregão Eletrônico n" 0038/2021.

1.0 - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

A PREFEITURA MUNICIPAL DF. PIRACURUCA - PIAUIÍ pessoa jurídica de dircilo público,
CNPJ como sede Adminislraliva na representada neste ato por seu titular

brasileiro RG e CPI" residente e domiciliado na

nesta Capital, doravante denominada CONTRATANTE, nesta Capital, doravante
denominada CONTRATANTE, , e de outro lado, a empresa , estabelecida na

. inscrita noCNP! sob o n.- .e com

Inscrição Estadual n" _ . doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada
por seu ,

, , , , portador da Cédula de Identidade
n." e CPF n/' , residente e domiciliado na

, com fundamento no Processo Administrativo

, Pregão Eletrônico n.° 003/2017, na forma da Lei n '̂ 111520. de 17/07/02 e. Decreto Federal
5450, de 31/03/2005,Decreto Federal 5.504, de 05/08/2005, Decreto Federal n" 7.892 do 23 de janeiro

de 2013, Lei Estadual 6.301 dc 07/01/13.Dec. Estadual tV I1.346 de 30/03/0o Lei Complementar n"
123/2006, Subsidiariamente a Lei n'-' 8.666/93. e demais normais pertinentes ao objeto do certame
para REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HOSPITALAR E
ODONTOLÓGICO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAÚDE DE PIRACURUCA-Fl.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBIETO

1. O objeto de.stG contraio é PARA REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA REGISTRO DE PREGO PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS
MECÂNICO, PARA ATENDER A NECESSIDADE DO MUNICÍPIO DE PIRACURUCA-
PI, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA E ^
EDITAL, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CON TIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA E

c.

Rua Tonenfe Rui Brito, n. 1510. Comri», Pirafuruca, PI.
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EDITAL CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO oàREPERÊNCIA
EDITAL.

, conforme especificações tccnicas detalhadas constantes do Anexo I, e Ordem de Serviço
Correspondente do Setor,de Engenharia parte integrante deste contraio como se aqui estivesse
transcri to.

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR;

1 - O valor deste contrato é de R$ XXXXXXXXXXX

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS SERVIÇOS E DAS PECAS

1- Os Serviços prestados de acordo com o caso deverá estar em perfeitas condições de
utilização/consumo, e em total conformidade com as e.specificaçi>e.s constantes dos anexos do
editai de Pregão Eletrônico n"(lt)3/i7 e respectiva Ordem de Serviços do Setor de Engenharia
como se aqui e.stivessein transcritos.

2- Quanto as .substituições da.s peças que não eslão inclu.sas na manutenção preventiva, de
acordo com o plano de manutenção do projeto básico, a empresa deverá apresentar orçamento
prévio, para que seja avaliado e aprovado pelo Fiscal do Contrato.

CLAUSULA QUARTA - DOS PRAZOS DOS SERVIÇOS E DA ENTREGA DOS MATERIAIS

1. O prazo de entrega dos serviços deste conlrai») será ein conformidade com Projeto Básico
dos Serviços, salvo outro pra/o acordado entre as parle e dc interesse da Administração e em
conformidade com o Termo de Referência do Pregão Eletrônico n'-' 007/2021, bem como a
respectiva Ordem de Serviço do Setor de Engenharia, quando for o caso.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE.

I. São obrigações da CONTRATANTE:
l.lpagar o preço ajustado mediante a aprosontaçào, pela CONTRATADA, de Nota Fiscal e
Recibo correspondente ao período vencido, no prazo estabelecido neste instrumento;
1.2 permitir aos empregados da Contratada, desde que identificados e incluídos na relação
de pessoas autorizadas, o acesso às dependências das unidades para execução do objeto do
presente contraio;

1.3. prestar a.s informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser
solicitadas pelos empregados da CONTRATAD.A;
1.4. assegurar-se do bom desempenho dos materiais e equipamentos, bem como a prestação
dos serviços referente a garantia do objeto do presente contrato, verificando sempre o sou bom
desempenho;
l..=5. assegurar-se de que os preço.s contratado.s estão compatíveis com aqueles praticados no
mercado pelas demais empresas compatíveis com o objeto do Edital, de forma a garantir que
continuem a seros mais vantajosos para a Administração da FMP.; ^

ra

1.6. fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada, inclusive quanto á

Rua Iciiente Rui Brito, n, 1510, Centra, Piraciiruca, i'l.
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ressalvados os casos de força maior, juslificados e aceitos pela Contratante, não deve
interrompida;
1.7 acompanhara fiscalizares recobimenlos dos materiais;
1.8. notificar a CONTRATADA quanto a defeitos ou irregularidades verificados nos
equipamentos, objeto do Editai, bem como quanto a qualquer ocorrência relativa ao
comportamento de seus funcionários, quando do atendimento à PMP., que venha a ser
considerado prejudicial ou inconveniente para a PMP.;
1.9. atender às recomendações quanto aos problemas técnicos detectados, quando e.stes não
estiverem incluídos dentre as obrigações da CONTRA Í ADA;
1.10. Fiscalizar o recolhimento dos encargos dos funcionários terceirizados contratados peta
CONTRATANTE.

2. A CON TRATANTE poderá promover a inclusão, exclusão e alteração de localizaçãoe
características dos bens e serviçoscontratados a qualquer momento, com a correspondente
alteração contratual.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

I. A CON TRATADA, além das obrigações previstas no Anexo I do Edital, referente a este
contrato, deverá:

1.1. responder, em relação aos seu.s empregado.s, por todas as despesas decorrentes da
execução de serviços necessários a consecução dos bens, tais como, salários, seguros de acidente,
taxas, impostos e contribuições, tais como INSS, FCTS entre outras, indenizações, vale-refeição,
vale-transporte, e, outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo;
1.2. responder pelos danos causados diretamente h Administração do CONTRATANTE ou o
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando d.i execução dos servlço.s, não excluindo, ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamenio pela CONTRATANTE:
excetuando-se situações de emergência, caso fortuito ou f<)rça maior.
1.3. arear com despesas decorrentes de qualquer tnírnçàti, seja qual for, desde que praticada
por seus técnicos durante a execução dos serviços, ainda que no recinto da Contratante;
excetuando-se situações de emergência, caso fortuito ou força maior.
1.4. repassar à Administração da CONTRATANTE, durante o período de vigência da garantia
dos bens e serviços e consequentemente do contrato, toilos os preços e vantagens ofcrtado.s ao
mercado, sempre que esses forem mais vantajosos do que os ofertados no Pregão; obedecidoso
comportamento do mercado, os lermos contratuais o o equilíbrio financeiro do contrato

1.5. implantar, de forma adequada, a supervisão permanente dos serviços, de modo a obter
uma operação correta e eficaz;

1.6. Deverá providenciar junto ao Conselho l'ertint'nte, quando for o caso, as Anotações dc
Responsabilidade e outros instrumentos, acompanhamento o fiscalização durante toda a
execução dos serviços, responsabilizando-sc ainda pelo acompanhamento nos órgãos nos
assuntos pertinentes ao objeto, no caso de houver necessidade de alguma forma de prestação dos
servlço.s. QQ
1.7. prestar os serviços de forma meticulosa e constante, maniendo-os .sempre em perfeita
ordem;

1.8. guardar sigilo absoluto e não fazer uso das informações que porventura venha a ler

Rua Tonentc Rui Brito, n. 1310, Centro, Piracuruca. I'l.
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conhecímenlo no desempenho de suns alividades relativas ao contrato, sob p^naMe ressarcir à
CONTRATANTE de todo e qualquer prejuízo ocasionado pela divulgação ou usò/dn informaç
salvo em casode quebra de sigilodc telecomunicações determinada por autoridade judiciáha
1.9. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações a
serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no certame;
l.ll). a.ssurair a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigandir-se a saldá-los na época própria,
vez que os .seus empregados não manterão nenhum vinculo empregaticio com a
CONTRATANTE;

1.11. assumir, também, a responsabilidade por todas as providências, e obrigações
estabelecidasna legislação especifica de acidentesde trabalho,quando, em ocorrência da espécie,
forem vítimas os seus empregados quando da prestação dos serviços ou em conexão com eles,
ainda que aconteãdo em dependência da CONTRATANTE;
1.12. cumprir todas as cláusulas dos acordos de dissídios coletivi>s das categorias profissionais
envolvidas, homologados pela Justiça do Trabalho e/ou sindicatos respectivos, apresentando à
CONTRATANTE cópias autenticadas desses acordo.s a cada liomologaçào ocorrida;
1.13. assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas
à prestação dos ser\iços, para a lonsecuçâo do objeto deste contraio, originariamente ou
vinculada por prevenção, conexão ou contingência; e,
1.14. assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais ro.sultanles da
execução deste contrato;

1.15. a inadimplência da CONTRATAD.A, com referência aos encargos estabelecidos na
condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração da
CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a CONTRATADA
renuncia expressamente a qualquer vinculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a
CONTRATANTE;

1.16- Providenciar as suas custas a devida Anotação de Responsabilidade Técnica - ART - no
Conseliio Pertinente para execução dos serviços.

CLÁUSULA 5ÉTI MA ^ DO REGIME DE EXECUCÂO DO CONTRATO

1.0 presente contrato terá execução indireta o regime de empreitada POR PREÇO UNITÁRIO.

CLÁUSULA OITAVA - DA ATESTACÃO DA NOTA FlSCAL/FATUItA

l.Caberá ao presidente da P.MP indicar o(s) setnr(ES) responsáveis pelo atestado das Notas
Fiscais/Faturas e Recibos correspondentes à prestação dos .serviços , ()ue inicialmente ficará a
cargo do Chefe do Núcleo de Engenharia da PMP e do Chefe do Setor de Compras para os casos
de substituição de peças.

CLÁSULA NONA - DO PAGAMENTO

t. A CONTRATADA apresentará nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa pela
CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta corrente ou por boleto bancário. ^
ou por boleto bancário no pra/o de 30 (trinta) dias contados da apresenlaçâo da Nota
Fiscal/Fatura e Recibo devidamente atestados na Diretoria Administroiiva da PMP.. ^

Rua Icnonte Kiii Urilo, n. 1.511), Cenlro, Ptrnciirucü, PI.

lei {8t>) ySOT.l ,3136. i.r-nMÍl cpl.pÍMCuriic.iiii |intni.TÍl.cr>ni.
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l.I - Opagamento da 1•' parcela sóocorrerá após a efetiva vealizaçâíí rlosseí;*HçôiÇ, e recebimeiiiy
dos bens, de acordo com a proposta da licitante.. \
2. No caso de devoliii;ào da Nota Fiscal/Fatura ou Recibo para corre»;ão, o pràzo de pag&rfíento
estipulado no subLOTE anterior passará a ser contado a partir da data de reapresentaçào dos
referidos documentos.

.^.O pagamento da Nota Fiscal somente será efetuado após a verificação da regularidade da
CONTlíATADA junto à Seguridade Social - CND e ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço - FGTS. Da empresa contratada, e da devida apresentação das Guias de Recolhimentos
de encargos eni geral, de todo o pessoal contratado para execução do objeto do presente termo
contratual, ca.so haja inadimplência junto ao INSS e/ou FGTS será informado aos respcctivo.s
órgãos da existência de créditos futuros da empresa junto a
4. CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atcstaçào,
verificar se os bens e os serviços estão em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas;
3. A CONTRATANTE, poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a
multas ou indenizações devidas pela CONTRA TADA, nos termos do Edital e do Contrato;
6. Nenhum pagamento será efetuado à CONTR.ATADA enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigação financeira, sem que ússo gere direito à alteração dos preços dos serviços ou
de atualização monetária por atraso de pagamento;
7. Havendo atraso nos pagamentos, sobre o valor devido incidirá correção monetária nos
termos da Lei 8.666/93, bem como juros moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês,
calculados "pro rola h-iirporf", em relação ao atraso verificado

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAIU.STE E DA REVISÃO

1. Para os caso.s de rcalinhamento dos preços para restabelecer a relação que as parles
pactuaram inicialmente entre as partes para a justa remuneração dos serviços, objetivandt) a
manutenção do equilíbrio econômico- financeiro inicial do contrato na hipótese de sobreviverem
fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, retardadoros ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maitir, caso fortulto ou falo do
príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual.
2. A contratada poderá reajustar o preço de cobrança dos serviços a cada 12 meses, a contar da
assinatura do presente instrumento, considerando o seu valor básico o atualizado até esta data,
devendo ser utilizado como índice de reajuste da Categoria, ou por outro índice oficial que venha
a substituí-lo ou em face da superveniência de normas federais, estaduais ou municipais
aplicáveis à espécie.
3. Fica adotado como referência os percentuais de redução em relação ao Sistema Nacional de
Preços e Insumos-SINAPT - mantido pela Caixa Econômica Federal da praça de Piracuruca-Pl,
no período de referência.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTACÀO ORÇAMENTÁRIA

1. A DOTAÇÃOORÇAMENTÁRIA decorrem os recursos financeiros deverão ser indicados
com o elemento de despesa correspondente bom como a fonte de recursos. 3.3.90.39 ( Outros

Serviços de Terceiros ),3.3.90.30 (Material de consumo ) e 4.4.90.51 - ( Obras e Serviços de

Engenharia ) da dotação orçamentárias próprias da PREFEITURA MUNICIP.^L DE
PIRACURUCA - PIAUÍ, na FR 00 (Tesouro Municipal)

ò.

Rua lénentc Rui BiiUi, ii. I3J0, Centro, Pivíicunicn, !'l.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA-DA VIGÊNCIA E DA PROUROGACÃO DO CONTRAT0-

l-O pm/o de vígêncui deste Contrato será de 12 (iLvc) meses, eonlados da data de sua
assinatura, podendo ser prorrogado por iguais c sucessivos períodos ao limite máximo de 60 (
sessenta J meses, e ainda por mais 12 {doze) desde que justificado pela autoridade competente
na forma do art. 57, II da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

1. O Contrato poderá ser alterado e/ou prorrogado nus ca.sos previstos na Lei 8.666/93> desde
que haja interesse da Adminislragão CONTR.ATANTIi e de acordo da CONTRATADA nos
casos previ.stos do art. 65, II da Lei Federal 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO AUMENTO OU SURRESSÀO DO VALOR A SER

CONTRATADO

1. No interesse da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado do Contrato poderá ser
aumentado ou suprimido até o limite de 25%(vinte e cinco por cento), conforme disposto no art.
65, §§ 1*^ e 2'" da Lei 8.666/93;

2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condi*;ôes licitadas, os acréscimos
ou suprc-ssôes que se fizerem necessários;

3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condi«,"ão,
exceto as supressões resultantes de acordo entre as parti's.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO

1.A CONTRATANTE, através do Setor designado pelo da PMP, inicialmente pelo
Núcleo de Serviços com o auxilio do Núcleo de Engenharia da PMP, Chefe do Núcleo de
Compras, ou empresa contratada exclusivamente para o caso em tela , exercerá ampla
fiscalização .sobre a execução do contrato, permitida a contratação de terceiros para assisti-la e
subsidiá-la de informações pertinentes a essa atribuição, ficando a CONTRATADA obrigada a
facilitar o exercício desse direito,

2. As doci.sõíís e providências que ultrapassarem a competência do Setor da PMP., ou empresa
contratada exclusivamente para o caso em tela, deverão ser solicitadas a Diretoria Administrativo
da PMP.. em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
3. A CONTRATADA deverá manter preposlo, aceito pela Administração da
CONTRATANTE, durante o período de vigência do Contrato, para representá-la
administrativamente sempre que for necessário;
4. A CONTRATADA deverá fiscalizar a execução dos serviços e o perfeito funcionamento
dos bens a que se obrigou, cabiMido-lhe, integralmente, os ônus decorrentes, fiscalização essa que
se dará independentemente da que será exercida pela CONTRATANTE;
5. Sem prejuízo da fiscalização técnica exercida pelo Setor da PMP., ou empresa contratada
exclusivamente para o caso em tela, O Presidente da PMP, acompanhará a execução de.ste

Rua rcnenttí Kui Brita, n. 1510, CVnlre, riracuruc.i, H.
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Contrato noqueserefere aofornecimento de insumos, iransporle, conservaçSrP «•' demais aspecti^
físicos previstose necessário à perfeitaexecução do objeto do Contraio;

_r

6. A presençada fiscalização não atenua, nemelide, as responsabilidadesda CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
1 A licilante que deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de sou objeto, não mantiver a
proposta, falhar ou fraqdar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidòneo ou
cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a ['RÍZFEITURA MUNICIPAL
DE PIRACURUCA - PIAUI, e se for o caso, comunicado ao Cadastro Único de Fornocedore.s -
CADUF da Secretaria de Administração do Estado , impedindo de licitar e/ou contratar pelo
prazo de até 5 (cinco.) anos, garantida a ampla defesa, e sem prejuízo das multas previstas neste
Edital e da.s demais cominações legais.

2 s penalidades administrativas aplicáveis à contratada, previstas nosarts. 81,87, SSeseus
parágrafos, todos cia Lei Federal n" 8.666/93.
3. A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do contrato, será
calculada sobre o valor dos bens e/ou serviços não concluídos, competindo sua aplicação ao
titular do órgão contratante observando os seguintes percentuais:
a) de 0,3% (três décimos por conto), por dia dealra.so atéo limite correspondente a i5 (quinze)
dias; e

b) de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso a partir do Ké' (décimosexto)dia, até
o limito correspondente a 30 (trinta) dias e;
c) de 1,0 (um por cento), por dia de atraso a partir do 3P dia (trigé&imo primeiro dia, até o
limite correspondente a 60 (sessenta) dias, findo o qual a contratante rescindirá o contrato
correspondente, aplicando à contratada as demais sanções previstas na Lei Federal n"-' 8.666/93.
4. Será aplicada a multa de 1,5% (um e meio. por centro) sobre o vaior da contratação,
quando a contratada:
a) prestar informações inexatas ou obstacular o acesso à fiscalização da contratante, no
cumprimento de suas atividades;
b) desatender às determinações da fiscalização da contratante; e
c) cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais, respondendo
ainda pelas multas aplicadas pelo.s órgãos competentes em razão da infração cometida.
5. Será aplicada multa de 2'^. (dois por cento) sobre o valor dn contratação quando a
contra tada:

a) executar os serviços em desacordo com o projeto bã.sico, normas e técnicas ou
especificações, independentemente da obrigação de fazer as correções necessária, às sua.s
expensas;

b) não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por imprudência,
negligência, impericia, dolo ou má-fé, venha causar danos à contratante ou a terceiros,
independentemente da obrigação da coiitiatada em reparar os danos causados;
c) praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, impericia,
dolo ou má-fé. venha a causar danos à contratante ou a terceiros, independentemente da
obrigação da contratada em reparar os danos causados.

c

"õb
6 ADVERTÊNCIA S

Rua Tcnentv l^iii Brito. n. iãltl, Cenlro. Piracurura. PI.

ivl (S6) 9SS9.3.3136. c-tnaii cpl.pimcwntcai^ hotiiiail.com.
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ni a aplic.n;ào da penalidade de advertência será eletuada nos seguIntes^^iOiSrtji; t
a.l) descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou nas lVilaÇ^^% desde qy?
acarretem pequeno prejuízo ao Estado do Piauí, independentemente da aplicação de^í^âlta
moratória ou de inexecuçâo contratual, e do dever de ressarcir o prejuízo;
a.2) execução insatisfatória do objeto contratado, desde que a sua gravidade não recomende o
enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de inidoneidade;
a.3) outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento das
atividades da contratante, desde que não sejam passíveis de aplicação das sanções de suspensão
temporária e declaração de inidoneidade.

7. IMPEDIMENTO DE LICITAK ECONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO
a) o impedimento de licitar e contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRACURUCA
- PIAUÍ pode ser aplicada aos iicitanles e contratados cujos inadimplementos culposos
prejudicarem o procedimento licilalório ou a execução do contrato, por fatos graves, cabendo
defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias da data do recebimento da intimação;
b) a penalidade de impedimento de licitar e contratar nos seguintes pra/os o situações: b.l)
por 01 (um) ano nos seguintes casos:
b.l.l) atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratuaimentee na licilaçãoque tenha
acarretado prejuízos significativos para a PREFEITURA MUNICIPAL DE PIILACURUCA -
PIAUÍ;

b.l.2) execução Insatisfatória do objeto deste ajuste, se antes tiver havido aplicação da sanção de
advertência.

b.2) de 01 (um) até 03 (três) anos:

b.2.I) quando a contratada .se recusar a assinar o contrato dentro do prazo estabelecido peia
contratante;

b.2.2) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida no certame; b.2.3) ensejar o
retardamento da execução do seu objeto;
b.2.4) não manter a proposta.
b,.l) por mais de 03 (três) até 05 (cinco) anos, quando a contratada: b.3.1) não concluir os
bens/serviços contratados;

b.3.2) falhar ou fraudar a execução do contrato ou com qualquer outra irregularidade,
contrariando disposto no edital de licitação, não efetuando sua substituição ou correção no prazo
determinado pela contratante;
b.3.3) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal ou cometer quaisquer outras
irregularidades que acarretem prejuízos ao Estado, ensejando a re.scisão do contrato ou frustração
do procedimento licitatório;
Cl independentemente das sanções advertência, multa e impedimento de licitar e contratar

com o Estado do Piauí, a lidtanie ou contratada está sujeita ao pagamento de indenização por
perdas e danos, podendo ainda a contratada proporque seja responsabilizada:
c.I) civilmente, nos termos do Código Civil;
C.2) perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do exercício
profissional a elas pertinentes;
C.3) criminalmenle, na forma da legislação pertinente. CO
8. Nenhum pagamento será feito ao executor dos serviços que tenha sido multado, antes que
tal penalidade soja descontado de seus haveres. .5

bS9. Assanções serão aplicadas pelo Presidente da PMP, após garantida prévia e ampla defesa â ^

Rua TcnenU" Rui tíritu, n. 1510, Conlm. 1'lraruiuca, PI.

lei (86) 9S,S93 3136, c-mail rpl.|jirni:rriicai»''ho(niiiil.com.
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contratada, no respectivo processo no prazo,de 05 (cinco) dias úteis, com
de inidoneidade , cujo prazo de defesa éde 10 (dez) dias da abertura de vista,^nfoj-me §3*" do
arl. 87 da Lei Federai n" 8.666/93. J

l(). As multas administrativas previstas neste instrumento, não têm caráter compensatório e
assim, o seu pagamento não eximirá a contratada de ro-sponsabilidade por perdas o danos
decorrentes das infrações cometidas.

11 Das decisões de aplicação das penalidades, caberá recurso nos lermos do inciso XVll do art.
4'-' da Lei 10.520/02r/c art. 109 da Lei federal n''8666/93, observados os prazos fixados no primeiro
diploma;
12 Os recursos devem s§r dirigidos a maiorautoridade da unidade que praticou o ato recorrido,
protocolizados, nos dias úteis, no horário de expediente normal.
b) Serão conhecidos os recursos enviados pelo correio, telex, fac-símile, correio eletrônico ou
qualquer outro meio de comunicação, desde que, dentro do prazo previsto em lei. a peça inicial
original seja devidamente protocolizada no órgão competeiile.

CLÁU.SULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RIISCISÂO

I.A inexecuçãü total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos
77 a 80 da Lei n^' 8.666/93.

2 A rescisão do Contrato poderá ser:
2.1 determinada por ato unilateral e escrito da Administração da PMP., nos casos enumerados
nos incisos I a XII e XVll do artigo 78 da lei mencionada, nolificando-se a CONTRATADA com a
antecedência mínima de 30 (trinta) dia.s;
2.2 amigável, por acordo entre as partc.s, reduzido a termo no Processo da Licitação, desde que
haja conveniência para a Adminl-stração da CONTRATANTE;
judicial, nos termos da legislação.

3.A rescisão administrativa ou amigável será procedida de autorização escrita e fundamentada
da autoridade competente.
4.0s casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do proce.sso,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA FORCA MAIOR Fi DO CASO FORTUÍTO

L.As obrigações do presente Contrato suspcnder-se-ào sempre que ticorrerem circunstâncias
alheias à vontade, controle e ação das parles, causadas por motivo de força maior ou caso
fortuito, na forma do Código Civil, desde que sua ocorrência seja alegada e comprovada no
prazo de 48 (quarenta c oito) horas.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DA I.EGISLAC.ÃO APLICÁVEL À EXECUCÂO DO

CCINTRATO

l.A execução do Contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pela Lei n-' 8.666/93
e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria
geral dos conttxito.s e as disposições tle direito privado, a.s normas do Conselho Pertinente e "Sb

CU

Rua Tenenli! Rui Brilu. n. 1510, Centro, fir.icurucn, I'l.

tel (S6)9SS9.13136, o-mail cpl.piracurucair hiitmatl.com.
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ainda as rogras da Lei n® 8.078 do 1990, bem como as demais leis específicas de acordo com
serviços.

CLÁUSULA VIGÉSIMA DA EUBLICACÂO

1. o presente contrato será publicado sob forma de extrato no Diário Oficial da
até o quinto dia útil do més subsequente da assinatura deste termo

contratual.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA- DO FORO

1. Écompetente o foro da cidade de Piracuruca-PI - Piauí com renúncia expressa de qualquer
outro por mais privilegiado que seja, para dirimir todas as questões relativas ou resultantes do
presente contrato.

Assim, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 02
(DUAS) vias, de igual teore forma, para um únicoefeito, na presença das testemunhas abaixo.

Piracuruca-IM.PI de de 2021.

CONTRATANTE

Empresa CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1

CPF:

2

CPF:

Rua Tenente Rui Brito, n. 1510. Centro, Piracuruca. Pi.

tcl (86) 988'J.t 31.36, e-mail cpt.pir.icuriirw hotmaii.com.

LO
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ANEXO !V \ "

MODELO DE DECLAItACÃO DE CUMPIUMENTQ DOS REOUfSlTOS DE HABILITAÇÃO

CNPJ n" , por intermédio

do seú representante lej^al abaixo assinado, para fins do participação no PREGÃO

ELETRÔNICO N" 00/2021 - AL, em cumprimento do previsto no inciso Vlido artigo 4.® da Lei

fi." 10.520, de 17/07/2002, publicada no DOU de 18/07/2002, DECLARA, sob as penalidades da

lei, expressamente que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos para

participação no Pregão supra citado.

de. dc 2021.

nome por extenso e assinatura do representante legai

RG/CPF

Papel timbrado da empresa que a identifique

Rua Türtenle Rui Brito. n. 1510, Ceniro, firncurucn. PI.

lei (86)9S89.3.3136. c-maii cpl.pir.nc«nic.i"'hnljn.iil.cnni.
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PF.CLARACAO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO LEGAL PARA LICITAR E

CONTRATAR

CNPJ n' _j dedara, sob as penas da lei.

parao fim de particíparna llciiaçao soba modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N" 00/2021-

AL, que inexistem impedimentos legais para licitar e contratar com a Administração Pública.

Piracuruca-FI,. de -de_

representante legal

Papel timbrado da empresa que a identifique

Kua Ti.'ni.=rHL- Um Brlln, n. 1510. Centro. Piracuruca. PI.

tül (86) 9.S8983135, cpl.piraciii iic.ivliotjnaii-com.

bxi
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ANEXO VI V

MODELO PROPOSTO: DECLARAÇÃO CUMPRIMENTO ART. 37. XXXm DA CF.

RG n"

CNPJ por seu

representante,

, interessada em participar do

PREGÃO ELETRÔNICO N° 00/2021 - AL, declaro, sobaspenas da lei, que, nos termos do

parágrafo 6® do artigo 27 da Lei no 6.544, de 22 de novembro de 1989, encontra-se em

situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do

disposto no inciso XXXIIIdo artigo 7q da Constituição Federal.

Piracuruca-PI,_ de de

representante legal
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